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APRESENTAÇÃO 

 

A presente obra surge como uma contribuição aplicada e 

analítica ao debate contemporâneo sobre os desafios e as 

oportunidades da transformação digital sustentável no universo 

das micro e pequenas empresas. Num contexto em que a 

digitalização se tornou vetor incontornável de competitividade 

econômica e reconfiguração de mercados, compreender os fatores 

que condicionam o sucesso desses processos nas estruturas 

empresariais de pequeno porte constitui uma agenda prioritária, 

tanto no campo científico quanto na formulação de políticas 

públicas e na prática empresarial. 

O livro articula uma abordagem multidimensional, na qual 

tecnologia, gestão, inovação, sustentabilidade e políticas públicas 

não são tratados como dimensões isoladas, mas como elementos 

interdependentes de um processo complexo de reorganização 

econômica e institucional. A proposta central não reside na 

simples descrição de tendências tecnológicas, mas na construção 

de uma  análise  crítica,  orientada  por  referências   acadêmicas 
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consolidadas e experiências práticas concretas, com foco 

específico no segmento das micro e pequenas empresas. 

Embora o campo empírico e aplicado privilegie a realidade 

brasileira, a obra dialoga continuamente com referenciais 

internacionais, práticas comparadas e modelos globais de apoio à 

transformação digital, situando o debate em um contexto 

ampliado que permite a interlocução com múltiplos cenários 

econômicos. 

A estrutura da obra foi concebida para acompanhar o leitor 

em um percurso analítico progressivo. No primeiro capítulo, são 

estabelecidos os fundamentos conceituais e os principais modelos 

teóricos de transformação digital aplicados às MPEs. O segundo 

capítulo aprofunda as aplicações de inteligência artificial no 

marketing digital, destacando oportunidades e riscos para 

pequenos negócios. O terceiro capítulo examina o papel 

estratégico do marketing de conteúdo, da microinfluência e do 

engajamento digital como alternativas acessíveis e eficazes para 

as MPEs. O quarto capítulo explora a inserção das práticas 

sustentáveis no comércio eletrônico, associando inovação digital 

e responsabilidade socioambiental. Por fim, o quinto capítulo 

analisa  criticamente   o  papel   das  políticas   públicas   digitais 
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inclusivas no fortalecimento das micro e pequenas empresas, 

apresentando propostas de aprimoramento institucional. 

Destinada a pesquisadores, gestores públicos, formuladores 

de políticas, empreendedores e profissionais envolvidos com 

inovação, tecnologia e desenvolvimento econômico, esta obra 

oferece subsídios teóricos e práticos para a construção de 

estratégias digitais adaptativas, éticas e sustentáveis no campo das 

micro e pequenas empresas. 
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PREFÁCIO 

 

Nunca, em tempos recentes, os pequenos negócios 

estiveram tão expostos a processos simultâneos de risco e 

oportunidade. O avanço contínuo da digitalização não oferece às 

micro e pequenas empresas a possibilidade de escolher entre 

participar ou não do novo ambiente tecnológico — impõe-lhes, 

objetivamente, uma necessidade permanente de reorganização 

estratégica, adaptação cultural e reinvenção de seus próprios 

modelos operacionais. 

No Brasil, onde as micro e pequenas empresas constituem 

a base estrutural da economia produtiva, gerando a maior parte 

dos empregos formais e atuando como agentes centrais de 

dinamismo econômico, a transformação digital assume um papel 

ainda mais sensível. Aqui, o desafio não reside apenas na adoção 

de novas tecnologias, mas na superação de assimetrias estruturais 

históricas: desigualdade de acesso a capital, escassez de 

qualificação técnica, ausência de redes colaborativas robustas e 

limitações institucionais na formulação de políticas públicas 

efetivas de apoio à digitalização. 

Embora a presente obra tenha como campo empírico a 

realidade das micro e pequenas empresas brasileiras, sua 
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construção analítica estabelece conexões permanentes com 

referenciais teóricos internacionais, experiências institucionais 

comparadas e práticas globais emergentes. Este diálogo 

metodológico permite à obra transcender a sua base de aplicação 

nacional e contribuir para o debate científico internacional sobre 

transformação digital sustentável, políticas públicas inclusivas e 

competitividade de pequenos negócios em múltiplos contextos 

econômicos. 

A estrutura do livro foi concebida para oferecer um percurso 

denso, aplicado e sistemático sobre os fatores que condicionam o 

sucesso da transformação digital nas MPEs: 

✓ inicialmente, são explorados os fundamentos conceituais 

e modelos explicativos da digitalização empresarial em pequenas 

estruturas organizacionais; 

em seguida, analisam-se as aplicações práticas da 

inteligência artificial e do marketing digital adaptado às micro e 

pequenas empresas; 

✓ posteriormente, o livro avança para as práticas de 

marketing de conteúdo, microinfluência e estratégias de 

engajamento digital; 

✓ adentra-se, então, o campo do comércio eletrônico 

sustentável, examinando como as MPEs podem integrar 

responsabilidade socioambiental a suas operações digitais; 
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✓ e, por fim, dedica-se uma análise crítica e propositiva às 

políticas públicas digitais inclusivas, imprescindíveis para que a 

digitalização não reproduza desigualdades, mas promova 

inclusão produtiva e desenvolvimento sustentável. 

Este livro dirige-se a múltiplos públicos: pesquisadores 

interessados nas interseções entre tecnologia, desenvolvimento 

econômico e políticas públicas; gestores públicos que buscam 

compreender as limitações e potencialidades do segmento; 

formuladores de políticas que desejam estruturar programas mais 

eficazes de apoio à digitalização inclusiva; e empreendedores 

que, no cotidiano concreto, enfrentam o desafio real de 

transformar seus negócios à luz das exigências do novo ambiente 

digital. 

Longe de apresentar soluções prontas, esta obra oferece um 

convite ao aprofundamento reflexivo e analítico, propondo 

caminhos viáveis e sustentáveis, ancorados na intersecção entre 

rigor científico e aplicabilidade prática. 
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CAPÍTULO I 

Transformação digital em pequenos 

negócios 

 

1. INTRODUÇÃO 

A intensificação dos processos de digitalização nas últimas 

duas décadas tem promovido transformações significativas no 

ecossistema produtivo, resultando na adoção de modelos 

renovados de operação, gestão e interação com o consumidor. No 

âmbito das micro e pequenas empresas (MPEs), essas 

transformações adquirem contornos específicos, em razão da 

assimetria de recursos, infraestrutura limitada e carência de 

estratégias sistematizadas para adaptação tecnológica (Rodrigues; 

Guimarães Júnior, 2021). O cenário pós-pandêmico agravou essas 

disparidades, ao mesmo tempo em que evidenciou a 

inevitabilidade da inserção digital como vetor de continuidade 

operacional e reposicionamento competitivo. 

A digitalização, mais do que uma decisão facultativa, 

configura-se como uma exigência adaptativa imprescindível, 

sobretudo em contextos empresariais de menor porte. Seus efeitos 

transcendem a mera aquisição de ferramentas tecnológicas, 

exigindo reorganizações de caráter cultural, estratégico e 
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processual (Gonzalez-Varona et al., 2024). Sob essa perspectiva, 

a transformação digital revela-se fenômeno complexo, que 

ultrapassa os limites da tecnologia e abrange a capacidade 

organizacional de integrar conhecimento, reformular rotinas e 

assimilar inovações disruptivas de forma contínua e articulada. 

As dificuldades enfrentadas pelas MPEs brasileiras na 

implementação de mudanças digitais não se resumem à escassez 

de recursos financeiros. Fatores como liderança reativa, baixa 

maturidade digital, fragilidade institucional e a ausência de 

políticas públicas integradas aprofundam a distância entre a 

necessidade de transformação e a eficácia das ações 

empreendidas (Kraus et al., 2021; SEBRAE, 2023). Pesquisas 

recentes indicam que essa lacuna estrutural impacta diretamente 

a sustentabilidade dessas organizações em médio e longo prazo, 

gerando repercussões econômicas, sociais e territoriais relevantes 

(Martín-Martín et al., 2024). 

Considerando tal cenário, este capítulo tem como objetivo 

central examinar, sob perspectiva crítica e embasada, os 

fundamentos teóricos, os desafios estruturais e os modelos 

interpretativos que circunscrevem a problemática da 

transformação digital nas micro e pequenas empresas. Entre os 

objetivos específicos, destacam-se: (i) mapear as principais 

abordagens conceituais aplicáveis ao tema; (ii) discutir as 
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contribuições teóricas recentes acerca da digitalização em MPEs; 

e (iii) articular essas reflexões a exemplos práticos e dados 

empíricos que expressem o panorama brasileiro atual. 

A justificativa desta investigação ancora-se na premência 

acadêmica e prática de compreender como as MPEs podem 

incorporar a transformação digital de forma viável, resiliente e 

estrategicamente orientada. Embora sua importância econômica e 

social seja amplamente reconhecida, esse segmento empresarial 

ainda carece de análises densas e integradas que considerem as 

múltiplas dimensões envolvidas na transição digital. Assim, o 

presente capítulo pretende contribuir para o avanço teórico e 

aplicado do tema, mediante uma abordagem crítica, 

interdisciplinar e metodologicamente rigorosa. 

 

2. REFERENCIAL TEÓRICO  

2.1 Definições e Conceitos-Chave 

A transformação digital configura-se, nas últimas décadas, 

como um processo complexo de reestruturação das dimensões 

operacionais e estratégicas das organizações. Embora comumente 

vinculada à adoção tecnológica, sua compreensão exige uma 

abordagem holística, capaz de integrar dimensões culturais, 

organizacionais e cognitivas. Segundo Martín-Martín et al. 
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(2024), a transformação digital consiste em um movimento 

contínuo de inovação organizacional, no qual o uso intensivo de 

tecnologias digitais impacta processos, produtos, modelos de 

negócio, valores institucionais e formas de relacionamento com o 

mercado. 

No contexto das micro e pequenas empresas (MPEs), tal 

conceito adquire especificidades decorrentes da limitação de 

recursos financeiros, tecnológicos e humanos inerentes ao 

segmento. Para Rodrigues e Guimarães Júnior (2021), a 

transformação digital em MPEs demanda integração progressiva 

de soluções digitais em operações críticas, sem impor rupturas 

abruptas, mas exigindo elevada capacidade de adaptabilidade e 

aprendizado organizacional. O foco, portanto, desloca-se da mera 

aquisição de ferramentas tecnológicas para a capacidade de 

reconfiguração contínua do negócio, em resposta às dinâmicas 

aceleradas do ambiente competitivo contemporâneo. 

O conceito de inovação tecnológica articula-se diretamente 

à noção de transformação digital, embora com distinções teóricas 

relevantes. Enquanto a inovação tecnológica pode manifestar-se 

de forma localizada por meio de produtos, processos ou métodos 

organizacionais específicos, a transformação digital implica um 

movimento integrador e transversal que atravessa todas as 

camadas organizacionais (Schallmo et al., 2017). Para Gonzalez-
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Varona et al. (2024), a inovação tecnológica nas MPEs está 

condicionada à existência de competências organizacionais 

digitais, isto é, ao conjunto de capacidades que possibilitam à 

organização absorver, implementar e escalar soluções digitais em 

consonância com sua estratégia e cultura internas. 

As competências organizacionais digitais abarcam, 

simultaneamente, aspectos técnicos, relacionais e cognitivos. Não 

se trata unicamente de operar sistemas, mas de compreender sua 

aplicação estratégica, seu valor para o cliente e sua integração aos 

processos internos. Teece, Pisano e Shuen (1997), ao 

desenvolverem a Teoria das Capacidades Dinâmicas, anteciparam 

essa concepção ao argumentarem que a sobrevivência das 

organizações em ambientes voláteis depende da habilidade de 

integrar, construir e reconfigurar competências internas e externas 

em resposta às mudanças de mercado. Nas MPEs, essas 

capacidades devem ser desenvolvidas incrementalmente, 

respeitando as limitações operacionais, mas mantendo a 

perspectiva inovadora. 

Sob tal configuração, a transformação digital deve ser 

concebida como uma trajetória organizacional contínua, e não 

como um evento pontual. Sua efetividade, particularmente nas 

MPEs, exige a combinação articulada de infraestrutura 

tecnológica, visão estratégica, liderança comprometida, cultura 
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de aprendizado permanente e suporte institucional estruturado. A 

literatura recente demonstra que, quando conduzida com 

consistência, a transformação digital promove ganhos de 

eficiência, amplia o acesso a mercados e favorece a diferenciação 

competitiva, mesmo em estruturas empresariais de menor porte 

(Kraus et al., 2021). 

A delimitação conceitual ora apresentada constitui o 

alicerce para a revisão crítica da literatura subsequente, na qual 

serão examinados os principais modelos, evidências empíricas e 

abordagens teóricas relativas à digitalização em micro e pequenas 

empresas. As definições aqui sistematizadas servirão de base para 

a análise dos desafios, estratégias e implicações que perpassam o 

processo de transformação digital no contexto brasileiro. 

 

2.2 Revisão da Literatura e Teorias Relevantes (com transição 

fluida) 

A delimitação conceitual anteriormente estabelecida 

permite adentrar o exame crítico da literatura especializada, que 

tem experimentado significativo avanço nos últimos anos, 

notadamente após os desdobramentos das restrições sanitárias 

impostas pela pandemia de COVID-19. Esse contexto 

emergencial catalisou processos de digitalização entre as micro e 
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pequenas empresas (MPEs), evidenciando simultaneamente seu 

potencial adaptativo e suas fragilidades estruturais (Rodrigues; 

Guimarães Júnior, 2021). 

A análise de Rodrigues e Guimarães Júnior (2021) 

demonstra que, no Brasil, a transição digital das MPEs ocorreu de 

modo predominantemente reativo e desestruturado, como 

resposta imediata às demandas emergenciais impostas pelo 

mercado. Tal quadro evidenciou deficiências em infraestrutura e 

conectividade, bem como a predominância de uma cultura 

empresarial historicamente avessa à inovação sistematizada. As 

dificuldades enfrentadas transcenderam a mera aquisição 

tecnológica, residindo majoritariamente na carência de 

competências organizacionais para operacionalização estratégica 

das soluções digitais. 

No cenário internacional, Gonzalez-Varona et al. (2024) 

aprofundam essa discussão ao sistematizar o conceito de 

competência organizacional digital, estruturado em quatro eixos 

fundamentais: liderança com visão digital, fluência tecnológica, 

integração de processos digitais e aprendizado organizacional. 

Sua pesquisa, realizada com empresas de pequeno porte na 

Europa, evidencia que o êxito da digitalização decorre não de 

investimentos pontuais, mas da construção de um ecossistema 

interno propício à inovação contínua. 
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Em convergência, Lokuge e Duan (2021) destacam a 

relevância da cultura organizacional, da liderança participativa e 

do suporte institucional como fatores críticos na transformação 

digital das pequenas empresas. Os autores argumentam que os 

insucessos na adoção tecnológica não derivam, prioritariamente, 

da resistência dos colaboradores, mas da inexistência de 

estruturas organizacionais robustas capazes de sustentar e 

disseminar a inovação de forma perene. 

Buscando operacionalizar essa dinâmica, Kim e Jin (2025) 

apresentam um framework aplicado à mensuração da maturidade 

digital nas pequenas empresas, composto por variáveis como 

estratégia digital, recursos tecnológicos, integração sistêmica e 

uso analítico de dados. O modelo revela-se especialmente 

pertinente para realidades como a brasileira, nas quais a 

heterogeneidade estrutural e setorial do tecido empresarial 

demanda abordagens flexíveis e contextualmente adaptadas. 

Nesse mesmo sentido, Martín-Martín et al. (2024) 

concebem a transformação digital como um processo adaptativo 

e contínuo de inovação organizacional. As evidências empíricas 

por eles reunidas demonstram que empresas que internalizam a 

digitalização como trajetória estratégica, e não como projeto 

isolado, alcançam maior sustentabilidade em seus processos 

adaptativos e competitivos. 
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Ampliando essa perspectiva operacional, Schallmo et al. 

(2017) propõem um roadmap de transformação digital dirigido 

especialmente a empresas de menor porte. O modelo articula 

etapas progressivas — diagnóstico inicial, definição estratégica, 

integração tecnológica e monitoramento de impacto —, 

permitindo o planejamento gradual, mensuração dos resultados e 

retroalimentação do processo decisório, aspectos essenciais em 

ambientes de restrição orçamentária. 

Sob o enfoque teórico, a contribuição seminal de Teece, 

Pisano e Shuen (1997), com a Teoria das Capacidades Dinâmicas, 

oferece arcabouço robusto para compreender a transformação 

digital como um processo contínuo de adaptação estratégica. 

Segundo esta teoria, organizações que desenvolvem, integram e 

reconfiguram sistematicamente suas competências internas e 

externas, em alinhamento às mudanças ambientais, tornam-se 

mais aptas à inovação e ao fortalecimento de sua competitividade. 

Complementarmente, a revisão sistemática realizada por 

Kraus et al. (2021) oferece uma perspectiva abrangente do estado 

da arte no campo da transformação digital aplicada às empresas 

de pequeno e médio porte. Os autores identificam lacunas 

significativas, especialmente no tocante à escassez de estudos 

empíricos em países em desenvolvimento, ao mesmo tempo em 
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que destacam a urgência de investigações que articulem 

tecnologia, gestão e políticas públicas de forma integrada. 

Com base nesse conjunto articulado de contribuições 

teóricas e empíricas, torna-se possível avançar para o exame das 

principais controvérsias e desafios que permeiam a efetivação da 

transformação digital no âmbito das micro e pequenas empresas. 

 

2.3 Controvérsias e Desafios 

Partindo da revisão crítica da literatura especializada, torna-

se evidente que a implementação de estratégias digitais pelas 

micro e pequenas empresas (MPEs), embora amplamente 

reconhecida como elemento estratégico para sua sustentabilidade 

e competitividade, ainda enfrenta um conjunto complexo de 

desafios multiescalares. Embora haja amplo reconhecimento 

acadêmico e institucional acerca da centralidade da 

transformação digital para a sustentabilidade das MPEs, sua 

implementação ainda encontra desafios expressivos que se 

desdobram em níveis estrutural, gerencial, cultural e institucional 

(Packmohr; Beink; Paul, 2023). 

Um dos obstáculos centrais refere-se à baixa maturidade 

digital que caracteriza a maioria das MPEs, resultado de 

sucessivos anos de negligência institucional e da carência de 
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políticas públicas consistentes de capacitação tecnológica. Nesse 

sentido, Raposo e Sales do Monte (2024) desenvolveram um 

modelo de avaliação da maturidade digital aplicado a negócios de 

pequeno porte no Brasil, demonstrando que grande parte dessas 

organizações permanece nos estágios iniciais de digitalização. 

Tais estágios revelam o uso incipiente de tecnologias e a ausência 

de integração sistêmica entre processos, expressando limitações 

infraestruturais associadas a uma postura empresarial ainda 

marcada por reatividade frente às oportunidades de inovação. 

O contexto pandêmico contribuiu para a intensificação 

dessas vulnerabilidades estruturais. Conforme documentado por 

Trajano (2023), diversos empreendedores do setor de comércio e 

serviços digitalizaram seus negócios de modo improvisado, 

impulsionados por demandas emergenciais e desprovidos de 

planejamento estratégico e suporte técnico apropriado. Como 

consequência, observou-se uma digitalização superficial, restrita 

majoritariamente a canais de venda e comunicação, sem 

ocasionar efetivas mudanças organizacionais estruturantes. 

Para além dos entraves técnicos, destacam-se barreiras de 

natureza cultural e cognitiva, frequentemente subestimadas, mas 

igualmente limitantes à consolidação dos processos digitais. 

Zhang, Xu e Ma (2022) asseveram que a eficácia da digitalização 

depende do desenvolvimento de competências gerenciais amplas, 
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que envolvam não somente habilidades técnicas, mas também 

capacidades analíticas, liderança transformacional e visão 

estratégica de longo prazo. 

No plano institucional, sobressai a ausência de políticas 

públicas robustas e integradas. Embora entidades como o 

SEBRAE e a Agência Brasileira de Desenvolvimento Industrial 

(ABDI) promovam iniciativas relevantes, muitas delas 

apresentam atuação desarticulada e cobertura restrita. Relatórios 

recentes do SEBRAE (2023) indicam que mais de 60% das MPEs 

brasileiras que iniciaram processos de digitalização entre 2020 e 

2022 não receberam qualquer forma de capacitação formal, fator 

que compromete tanto a eficácia técnica quanto a sustentabilidade 

estratégica das soluções adotadas. 

Essa insuficiência de suporte estrutural alimenta um quadro 

de estagnação digital, limitando o impacto de ações isoladas e 

pontuais. Inclusive em ecossistemas internacionais mais 

desenvolvidos, como os da Ásia Oriental, constata-se a 

permanência de barreiras semelhantes, tais como resistência à 

mudança organizacional, insegurança diante da obsolescência 

tecnológica e ausência de políticas públicas escaláveis (Teng; Wu; 

Yang, 2022). Essa confluência de desafios evidencia a 

imprescindibilidade de abordagens sensíveis às particularidades 
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contextuais, evitando replicações acríticas de modelos 

empresariais genéricos. 

Outro aspecto frequentemente negligenciado reside na 

fragilidade dos processos de educação continuada para gestores e 

colaboradores. Clemente, Nicoara e Pastor (2024) destacam que 

a transformação digital transcende a mera aquisição de 

tecnologias ou presença digital, exigindo a constituição de uma 

cultura organizacional orientada ao aprendizado, à adaptação 

constante e à exploração sistemática do potencial tecnológico. 

Contudo, o investimento em qualificação ainda é erroneamente 

percebido como custo, perpetuando um ciclo vicioso de 

resistência e obsolescência. 

As controvérsias ampliam-se ainda à interface existente 

entre processos de digitalização e as dinâmicas da informalidade 

econômica. Skare, Obesso e Ribeiro-Navarrete (2023) observam 

que, em países com alta incidência de informalidade, como o 

Brasil, a adoção de tecnologias digitais é, por vezes, interpretada 

como mecanismo de intensificação da fiscalização tributária, 

gerando resistências adicionais, mesmo entre empreendedores 

que reconhecem os benefícios potenciais da modernização 

tecnológica. 
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Portanto, o enfrentamento dos desafios inerentes à 

transformação digital em MPEs ultrapassa os limites de uma 

abordagem meramente técnica ou financeira. Requer-se um 

entendimento holístico das condições estruturais, dos 

comportamentos gerenciais e das deficiências institucionais que 

condicionam tais processos. Somente mediante esse 

reconhecimento complexo será possível desenhar políticas e 

estratégias efetivas, inclusivas e sustentáveis, condizentes com a 

realidade das MPEs no contexto latino-americano. 

 

2.4 Estudos de Caso e Exemplos Práticos 

Dando sequência à análise dos desafios enfrentados pelas 

MPEs, observa-se que a discussão teórica sobre transformação 

digital ganha respaldo empírico em experiências concretas de 

negócios que, mesmo diante de condições adversas, conseguiram 

reconfigurar seus modelos operacionais por meio da incorporação 

de soluções digitais. Tais casos ilustram, simultaneamente, o 

potencial das tecnologias digitais e as limitações estruturais que 

pequenos empreendedores ainda enfrentam em diferentes setores 

de atividade. 

Durante o ápice das restrições impostas pela pandemia de 

COVID-19, numerosas MPEs brasileiras recorreram à 
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digitalização como estratégia emergencial de manutenção 

operacional. Enquanto algumas iniciativas limitaram-se à 

migração imediata para canais digitais de venda, outras 

conseguiram estruturar processos mais abrangentes, articulando 

presença digital, automação de tarefas, capacitação interna e 

parcerias com plataformas tecnológicas. Segundo dados do 

SEBRAE (2022), aquelas empresas que adotaram estratégias 

digitais integradas — compreendendo redes sociais, plataformas 

de comércio eletrônico e sistemas de gestão — apresentaram 

melhores indicadores de recuperação financeira e fidelização de 

clientes no período pós-crise. 

Um caso emblemático é o da Café com Aroma, 

microempresa do setor alimentício sediada em Belo Horizonte, 

que implantou um sistema próprio de pedidos online, automatizou 

o controle de estoque e investiu em estratégias de engajamento 

digital com base em dados de clientes. Tais medidas resultaram 

em redução de perdas logísticas, aumento do ticket médio e 

preservação da base de clientes, mesmo durante o fechamento do 

espaço físico (SEBRAE, 2022). 

Outro exemplo relevante é o da clínica Estética Mais, em 

São Luís (MA), que desenvolveu uma plataforma automatizada 

de agendamentos e produziu conteúdos educativos em redes 

sociais, consolidando sua autoridade digital. A combinação dessas 
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ferramentas permitiu monitorar a jornada do cliente, ajustar 

serviços com base em feedbacks digitais e reduzir 

significativamente o índice de cancelamentos (Trajano, 2023). 

No plano internacional, Teng, Wu e Yang (2022) analisaram 

o caso de uma PME têxtil na província de Jiangsu (China), que 

integrou rastreabilidade produtiva, inteligência de dados e 

automação de marketing digital. A adoção deste modelo híbrido 

resultou em incremento de 18% na produtividade e expansão para 

mercados internacionais. 

Para fins comparativos e de sistematização, apresenta-se a 

seguir o quadro que sintetiza os diferentes caminhos de 

transformação digital observados nos estudos empíricos 

consultados: 

Quadro 1 – Exemplos de Transformação Digital em MPEs 

Empresa / 

Caso 
Setor 

Estratégia Digital 

Implementada 

Resultados 

Observados 
Fonte 

Café com 

Aroma (MG, 

Brasil) 

Alimentação 

Sistema de pedidos 

online, CRM básico, 

automação de 

estoque 

Retenção de 

clientes, aumento 

de ticket médio 

SEBRAE 

(2022) 

Estética 

Mais (MA, 

Brasil) 

Serviços 

Estéticos 

Plataforma de 

agendamento, redes 

sociais com conteúdo 

educativo 

Redução de 

cancelamentos, 

ampliação da 

base ativa 

Trajano 

(2023) 

Indústria 

Têxtil 
Manufatura Rastreabilidade 

produtiva, BI, 

Aumento de 

produtividade e 

Teng, Wu; 

Yang (2022) 
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Empresa / 

Caso 
Setor 

Estratégia Digital 

Implementada 

Resultados 

Observados 
Fonte 

(Jiangsu, 

CN) 

automação de 

marketing 

expansão 

internacional 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em SEBRAE (2022), Trajano (2023) e Teng; 

Wu, Yang (2022). 

 

Os exemplos supracitados demonstram que, não obstante as 

distintas realidades setoriais e regionais, estratégias digitais bem 

alinhadas às especificidades de cada negócio mesmo em 

contextos de recursos limitados podem produzir ganhos 

substanciais de eficiência e posicionamento competitivo. A 

efetivação da transformação digital nas MPEs depende menos da 

escala da organização e mais da intencionalidade estratégica do 

processo, ancorada em planejamento rigoroso e suporte 

institucional qualificado. 

Ademais, a análise das fragilidades digitais enfrentadas 

pelas MPEs brasileiras, conforme evidenciado por Rodrigues e 

Guimarães Júnior (2021) e Kraus et al. (2021), reafirma que a 

efetividade da digitalização está intrinsecamente associada à 

capacidade de integração sistemática entre competências 

organizacionais e soluções tecnológicas. Nesse sentido, a seção 

subsequente apresenta a metodologia que orientou a condução 
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desta pesquisa, combinando análise bibliográfica e documental de 

forma sistematizada e academicamente robusta. 

 

3. METODOLOGIA  

Para sustentar a análise proposta, adotou-se como estratégia 

metodológica uma abordagem qualitativa de natureza 

exploratória, orientada por levantamento bibliográfico e análise 

documental sistemática. Essa escolha decorre da necessidade de 

examinar com profundidade os fenômenos relacionados à 

transformação digital em micro e pequenas empresas (MPEs), 

permitindo o reconhecimento das múltiplas dimensões 

conceituais e práticas que atravessam o tema. 

A pesquisa bibliográfica consistiu na análise criteriosa de 

produções acadêmicas indexadas em bases de dados científicas 

reconhecidas, como SciELO, Scopus, Web of Science, Google 

Scholar e Periódicos CAPES. Para a seleção dos materiais, 

utilizaram-se descritores específicos como transformação digital, 

pequenos negócios, MPEs, inovação tecnológica e digitalização. 

Privilegiaram-se publicações produzidas nos últimos dez anos, 

com ênfase naquelas que apresentaram maior impacto acadêmico 

e relevância temática para o campo de investigação. 



 

28 

Complementarmente, foi conduzida uma análise 

documental fundamentada em relatórios institucionais, 

legislações, políticas públicas e demais documentos oficiais 

voltados à transformação digital no contexto das MPEs 

brasileiras. Essa etapa metodológica possibilitou contextualizar 

as evidências teóricas à realidade empírica nacional, 

enriquecendo a compreensão crítica do fenômeno e ampliando o 

alcance da interpretação proposta. 

A seleção do corpus documental obedeceu a critérios 

rigorosos de inclusão e exclusão. Foram incluídas as publicações 

que apresentaram aderência direta ao objeto de estudo, 

englobando estudos empíricos, teóricos e revisões sistemáticas, 

além de documentos oficiais com respaldo institucional. Por outro 

lado, foram excluídos materiais alheios ao foco central da 

investigação ou destituídos de fundamentação científica 

reconhecida. 

Para a sistematização e interpretação dos dados obtidos, 

recorreu-se à técnica de análise de conteúdo, segundo a 

perspectiva delineada por Bardin (2011). Essa técnica permitiu a 

identificação de categorias analíticas, a codificação de temas 

recorrentes e o estabelecimento de relações conceituais, 

assegurando consistência interpretativa aos resultados obtidos. 
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Considerando que o estudo se baseou exclusivamente em 

fontes secundárias, não houve necessidade de submissão prévia 

ao Comitê de Ética em Pesquisa. Entretanto, todo o processo 

observou rigorosamente os princípios éticos que regem a pesquisa 

científica, assegurando a devida citação e reconhecimento das 

fontes consultadas. 

A trajetória metodológica aqui descrita sustenta a análise 

crítica que será apresentada na seção seguinte, na qual se 

discutem os resultados empíricos referentes à maturidade digital 

das MPEs brasileiras, às barreiras enfrentadas no processo de 

digitalização e aos impactos concretos decorrentes da adoção de 

estratégias digitais. 

 

4. RESULTADOS E DISCUSSÕES  

A análise dos resultados obtidos a partir dos documentos 

institucionais e estudos empíricos recentes permite articular 

empiricamente os fundamentos teóricos previamente discutidos. 

A maturidade digital das micro e pequenas empresas (MPEs) 

brasileiras, os fatores que limitam seu avanço tecnológico e os 

resultados alcançados por aquelas que desenvolveram estratégias 

estruturadas de transformação digital serão detalhadamente 

examinados. 



 

30 

O relatório Mapa da Digitalização das MPEs Brasileiras 

2023, elaborado pela Agência Brasileira de Desenvolvimento 

Industrial (ABDI, 2023), indica que a maturidade digital média 

das MPEs no Brasil alcançou 48,25 pontos em uma escala de 0 a 

100. Essa evolução evidencia uma trajetória ascendente em 

relação aos anos anteriores, cujos índices registraram 43,64 

pontos em 2021 e 44,07 em 2022. A progressão, ainda que 

gradual, sugere um movimento contínuo de adoção de práticas 

digitais em distintos setores econômicos. No recorte setorial, as 

diferenças observadas revelam certa homogeneidade: o setor de 

serviços lidera com 48,45 pontos, seguido pela indústria (48,28) 

e pelo comércio (48,02), o que reflete uma distribuição 

relativamente uniforme da maturidade digital entre os principais 

segmentos de atuação econômica no país. 

Ainda segundo a ABDI (2023), a classificação das 

empresas distribui-se em quatro níveis de maturidade digital: 

Analógico (0–20 pontos), Emergente (20,1–50 pontos), 

Intermediário (50,1–80 pontos) e Líder Digital (acima de 80 

pontos). Tal categorização aponta que aproximadamente 66% das 

MPEs encontram-se no estágio Emergente, enquanto 8,4% 

operam em estágio essencialmente analógico e apenas 4,5% 

alcançaram o patamar de liderança digital. 
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Figura 1 – Distribuição das MPEs por Nível de Maturidade Digital 

 

Fonte: ABDI (2023). 

 

A partir desses dados, observa-se uma polarização 

significativa, onde a ampla maioria das empresas ainda caminha 

nos estágios iniciais ou intermediários de digitalização, revelando 

a necessidade de estratégias adaptativas que considerem essa 

heterogeneidade de estágios. 

Em iniciativas específicas de suporte, o programa 

Digital.BR, coordenado pela própria ABDI, demonstrou 

resultados expressivos. Entre as 500 empresas atendidas, houve 

um crescimento médio de 41,93% nos índices de maturidade 

digital e um incremento de 65,47% na produtividade (ABDI, 

2023b). Esses dados ilustram que processos bem estruturados de 
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digitalização podem repercutir positivamente sobre a eficiência 

produtiva das organizações. 

Em continuidade, uma investigação de natureza 

sociotécnica realizada pela Universidade Federal de Pelotas 

(UFpel, 2023) identificou quatro categorias predominantes de 

obstáculos enfrentados pelas MPEs no percurso da digitalização: 

recursos humanos, infraestrutura, finanças e aspectos 

tecnológicos. Para melhor visualização, os principais entraves 

encontram-se sistematizados na tabela a seguir: 

 

Tabela 1 – Principais Desafios à Digitalização nas MPEs Brasileiras 

Categoria Principais Desafios 

Recursos Humanos Falta de habilidades técnicas (73% dos casos) 

Infraestrutura 
Conectividade precária, sobretudo em áreas rurais 

(53%) 

Financeiros Elevado custo de implementação de tecnologias (68%) 

Tecnológicos 
Preocupações com segurança de dados (42% das 

empresas) 

Fonte: UFpel (2023). 

 

Os achados corroboram as evidências do SEBRAE 

(2023), que revelam também uma baixa adesão das MPEs a 

plataformas digitais de capacitação profissional: apenas 13,7% 

utilizam sistemas de e-learning para qualificação de seus quadros 

funcionais. Esse quadro de fragilidade institucional evidencia 

lacunas significativas nos esforços de formação continuada em 

inovação tecnológica. 



 

33 

No que tange aos impactos observados, a análise de dados 

consolidados entre 2021 e 2023 permite sintetizar alguns 

indicadores que expressam os efeitos concretos da adoção de 

práticas digitais no desempenho das MPEs: 

 

Tabela 2 – Indicadores de Impacto da Transformação Digital nas MPEs 

Brasileiras (2021–2023) 

Indicador Resultado Observado Fonte 

Vendas digitais Crescimento de 59% para 69% 
SEBRAE/FGV 

(2023) 

Acesso à internet 
99% das empresas de pequeno porte com 

banda larga 
SEBRAE (2023) 

Eficiência 

operacional 
Redução de 22% nos custos logísticos ABDI (2023b) 

Fonte: Adaptado de SEBRAE (2023); SEBRAE/FGV (2023); ABDI (2023b). 

 

 

Os indicadores apresentados evidenciam que a ampliação 

da presença digital e o uso estratégico da tecnologia favoreceram 

não somente a eficiência operacional, como também o alcance de 

novos públicos e a reestruturação de processos internos, inclusive 

em empresas de menor escala. 

Além da necessidade de infraestrutura tecnológica 

adequada, o avanço da transformação digital depende de 

condições estruturantes adicionais. Segundo dados do SEBRAE 

(2023), enquanto 97% das empresas de pequeno porte utilizam 

computadores em suas rotinas, essa proporção reduz-se para 57% 

entre os microempreendedores individuais (MEIs), o que revela 
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desigualdades relevantes entre diferentes perfis empresariais 

dentro do universo das MPEs. 

Sob a ótica das políticas públicas de incentivo, observa-se 

que o programa Digital.BR gerou um incremento de 127% no 

acesso ao crédito digital pelas empresas participantes (ABDI, 

2023b), destacando a relevância de mecanismos de financiamento 

orientados à transformação digital como instrumentos indutores 

da modernização produtiva. 

Por fim, os dados mais recentes indicam que, entre as 

empresas que lideram os níveis de maturidade digital, 

aproximadamente 68% já operam por meio de modelos híbridos 

de atendimento, combinando automatização com interação 

humana qualificada. Essa combinação evidencia que o avanço 

tecnológico não elimina a dimensão relacional do negócio; ao 

contrário, amplia suas possibilidades quando devidamente 

integrado às práticas organizacionais (SEBRAE, 2023). 

A análise crítica dos resultados evidencia que a 

transformação digital no universo das micro e pequenas empresas 

brasileiras constitui um fenômeno multifacetado, que não pode 

ser interpretado apenas a partir de indicadores quantitativos de 

adoção tecnológica. A progressiva elevação dos índices de 

maturidade digital, embora expressiva em alguns segmentos, 
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ocorre de forma desigual e fortemente condicionada por fatores 

estruturais, gerenciais e institucionais. 

As fragilidades observadas nos estágios iniciais e 

emergentes de maturidade digital indicam, sobretudo, a ausência 

de um ecossistema organizacional robusto capaz de sustentar 

processos contínuos de inovação. Essa constatação converge com 

a formulação proposta por Teece, Pisano e Shuen (1997), segundo 

a qual a sobrevivência e o desempenho competitivo das 

organizações dependem de suas capacidades dinâmicas de 

integrar, reconfigurar e transformar recursos em resposta às 

pressões externas. No caso das MPEs, a carência de tais 

capacidades estratégicas manifesta-se tanto na insuficiência de 

competências técnicas como na limitada visão gerencial para 

integração digital sistêmica. 

O predomínio de soluções emergenciais e desarticuladas 

durante o período pandêmico ilustra, com clareza, a precariedade 

institucional que caracteriza grande parte do tecido empresarial 

de pequeno porte no país. Como argumentam Lokuge e Duan 

(2021), não se trata unicamente da ausência de investimentos em 

infraestrutura, mas da inexistência de estruturas organizacionais 

adaptativas, preparadas para incorporar e sustentar inovações 

tecnológicas de maneira orgânica e continuada. 
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Nesse cenário, as experiências positivas observadas em 

algumas organizações — como nos casos da Café com Aroma, 

Estética Mais e da PME têxtil analisada por Teng, Wu e Yang 

(2022) — ilustram trajetórias alternativas possíveis, nas quais a 

digitalização foi concebida como um processo estratégico 

gradual, apoiado em planejamento, capacitação e redes de suporte 

institucional. Tais exemplos reforçam a tese defendida por 

Schallmo et al. (2017) de que a transformação digital deve ser 

operacionalizada por meio de roadmaps progressivos, em que o 

diagnóstico organizacional inicial orienta escolhas estratégicas 

realistas, com monitoramento constante dos impactos e 

redirecionamentos subsequentes. 

A heterogeneidade estrutural observada entre 

microempreendedores individuais e empresas formalmente 

estabelecidas também exige atenção diferenciada por parte das 

políticas públicas. Enquanto os primeiros ainda enfrentam 

severas limitações em termos de infraestrutura e acesso 

tecnológico básico, as organizações de maior porte dentro do 

segmento das MPEs demandam ações voltadas ao 

desenvolvimento de competências gerenciais avançadas e 

modelos de negócios digitalmente intensivos, conforme discutido 

por Gonzalez-Varona et al. (2024). 
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Adicionalmente, os dados relativos à baixa participação das 

MPEs em programas formais de capacitação digital revelam uma 

lacuna crítica no eixo formativo. Como demonstrado por 

Clemente, Nicoara e Pastor (2024), a transformação digital não se 

esgota na aquisição de tecnologias, mas exige o desenvolvimento 

de uma cultura organizacional orientada ao aprendizado contínuo 

e à gestão adaptativa do conhecimento. 

Por outro lado, a expansão dos modelos híbridos de 

atendimento, identificados entre as empresas mais maduras 

digitalmente, sugere que a transformação digital bem conduzida 

não implica a substituição das interações humanas nas relações de 

consumo, mas sim sua ressignificação estratégica. Este achado 

reforça a concepção defendida por Martín-Martín et al. (2024), 

segundo a qual a digitalização eficiente resulta da combinação 

articulada entre automação e valorização da experiência 

relacional com o cliente. 

Em síntese, os resultados analisados reafirmam que o 

desafio da transformação digital nas MPEs transcende aspectos 

meramente tecnológicos ou financeiros. Trata-se de um processo 

estruturalmente complexo, interdependente de variáveis 

institucionais, culturais, cognitivas e políticas. As evidências aqui 

discutidas revelam, ainda, que o avanço efetivo da digitalização 

nesse segmento demanda esforços articulados entre gestores 
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empresariais, formuladores de políticas públicas, instituições de 

apoio e sistemas de educação corporativa. 

Com base nessas reflexões analíticas, torna-se oportuno 

avançar para a formulação das considerações finais, nas quais 

serão sintetizadas as contribuições centrais desta investigação. 

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O exame crítico desenvolvido ao longo deste capítulo 

permitiu compreender, sob múltiplas dimensões analíticas, o 

complexo fenômeno da transformação digital nas micro e 

pequenas empresas brasileiras. A investigação demonstrou que a 

digitalização ultrapassa amplamente a adoção de tecnologias 

isoladas, configurando-se como um processo estrutural que exige 

reconfiguração organizacional, desenvolvimento de capacidades 

dinâmicas, liderança estratégica e amadurecimento institucional. 

A análise dos dados empíricos revelou avanços graduais no 

nível médio de maturidade digital entre as MPEs, ainda que 

fortemente condicionados por assimetrias regionais, setoriais e 

estruturais. Persistem entraves substanciais relacionados à 

limitação de infraestrutura tecnológica básica, à escassez de 

programas eficazes de capacitação gerencial e técnica, bem como 

à fragilidade das políticas públicas de incentivo, que atuam de 
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modo fragmentado e insuficiente para abarcar a diversidade do 

segmento. 

As experiências analisadas, tanto em nível nacional quanto 

internacional, evidenciam que trajetórias bem-sucedidas de 

transformação digital requerem planejamento progressivo, 

suporte institucional contínuo e investimentos em 

desenvolvimento organizacional. Estratégias adaptativas, 

sustentadas por roadmaps bem delineados e gestão do 

conhecimento, mostraram-se centrais para empresas que 

lograram consolidar práticas digitais eficientes e sustentáveis. 

Do ponto de vista teórico, a articulação dos referenciais 

contemporâneos — especialmente as formulações de capacidades 

dinâmicas (Teece, Pisano e Shuen, 1997), os modelos de 

competência organizacional digital (Gonzalez-Varona et al., 

2024) e as abordagens de transformação contínua (Schallmo et 

al., 2017; Martín-Martín et al., 2024) permitiu aprofundar a 

compreensão das múltiplas interdependências que condicionam o 

êxito ou o fracasso dos processos digitais no âmbito das pequenas 

organizações. 

Entre as limitações deste estudo, destaca-se o caráter 

eminentemente bibliográfico e documental da investigação, o que 

recomenda o aprofundamento de futuras pesquisas empíricas, 
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especialmente de natureza longitudinal e comparativa, capazes de 

captar dinâmicas setoriais, regionais e institucionais ainda pouco 

exploradas. 

As reflexões aqui desenvolvidas oferecem subsídios 

teóricos consistentes à literatura acadêmica, ao mesmo tempo em 

que delineiam orientações práticas relevantes para gestores 

empresariais, formuladores de políticas públicas e agentes de 

desenvolvimento econômico. Ao articular as diversas dimensões 

que estruturam a transformação digital nas MPEs, o estudo 

reafirma a importância de abordagens integradas, adaptativas e 

cooperativas, capazes de fortalecer a competitividade e assegurar 

a sustentabilidade desse segmento no contexto econômico 

contemporâneo. 

Este conjunto de análises prepara o terreno para 

investigações futuras sobre as novas fronteiras digitais 

emergentes, particularmente no tocante à aplicação de 

inteligência artificial e estratégias de marketing digital, temas que 

constituem o foco do próximo capítulo. 
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CAPÍTULO II 

Inteligência Artificial e Marketing 

Digital: Aplicações, Personalização e 

Sustentabilidade nas MPEs 

 

1. INTRODUÇÃO 

A consolidação da inteligência artificial (IA) como vetor 

central da transformação digital tem provocado reconfigurações 

profundas nas práticas de marketing contemporâneo, 

particularmente no âmbito das micro e pequenas empresas 

(MPEs), que operam sob restrições de recursos e intensificação 

da concorrência. A progressiva incorporação de tecnologias 

baseadas em IA vem remodelando os mecanismos de captação de 

clientes, personalização de campanhas, automação de processos e 

otimização de resultados, configurando novos paradigmas para a 

gestão mercadológica das organizações de pequeno porte. 

No cenário brasileiro, marcado por elevada 

heterogeneidade estrutural e maturidade digital ainda incipiente, 

a adoção da IA em estratégias de marketing digital apresenta 

singularidades que extrapolam a simples replicação de modelos 

corporativos consolidados em grandes organizações. A 

democratização do acesso a ferramentas de IA, proporcionada 
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pela oferta de soluções acessíveis e escaláveis, tem permitido a 

pequenos negócios o desenvolvimento de estratégias sofisticadas 

de segmentação, análise preditiva e automação de atendimento, 

ainda que sob a permanente tensão entre o potencial inovador e 

os desafios operacionais. 

Autores como Russell e Norvig (2020) definem a 

inteligência artificial como o conjunto de métodos 

computacionais capazes de simular funções cognitivas humanas, 

como aprendizagem, reconhecimento de padrões, processamento 

linguístico e tomada autônoma de decisões. No campo do 

marketing digital, essas capacidades convertem-se em aplicações 

práticas que transformam radicalmente a forma como as empresas 

interagem com seus mercados, otimizam seus processos de 

comunicação e estruturam a experiência do consumidor (Kotler; 

Keller, 2012). 

Para as micro e pequenas empresas, o recurso à IA não 

emerge exclusivamente como uma estratégia de ganho 

competitivo, mas constitui, em diversos contextos, condição de 

sobrevivência diante de mercados dinâmicos, saturados e 

progressivamente digitalizados. A amplitude das aplicações, que 

abarca desde o uso de chatbots para atendimento automatizado 

até a personalização em tempo real de campanhas publicitárias 

com base em dados comportamentais, evidencia a complexidade 
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do fenômeno e a necessidade de um exame crítico que integre as 

dimensões técnicas, gerenciais, éticas e regulatórias envolvidas 

nesse processo. 

Contudo, a adoção da inteligência artificial em pequenos 

negócios não ocorre dissociada de barreiras estruturais relevantes, 

como restrições financeiras, escassez de dados qualificados, 

limitações de capital humano e resistência cultural à inovação 

digital. Essas dificuldades tornam o percurso de digitalização das 

MPEs um campo fértil de tensões analíticas, exigindo abordagens 

que considerem as especificidades econômicas, institucionais e 

sociotécnicas dos mercados emergentes (Lucena, 2023; Ramos da 

Silva, 2024). 

Além dos benefícios evidentes, a crescente dependência de 

tecnologias algorítmicas no marketing digital suscita debates 

éticos e regulatórios de alta complexidade. Questões relativas à 

privacidade de dados, transparência algorítmica, riscos de vieses 

discriminatórios e responsabilidade corporativa tornam-se 

centrais na agenda de governança da IA, especialmente em um 

ambiente regulatório marcado por marcos normativos como a Lei 

Geral de Proteção de Dados (LGPD), no Brasil (Souza, 2023; 

Davenport; Kim, 2007). 
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Diante desse contexto multifacetado, o presente capítulo 

tem como objetivo central analisar, sob uma perspectiva crítica e 

aplicada, as múltiplas dimensões da inteligência artificial 

aplicada ao marketing digital em micro e pequenas empresas. 

Para tanto, o texto está estruturado de modo a apresentar, 

inicialmente, os fundamentos conceituais que sustentam a 

interface entre IA e marketing digital. Em seguida, examinam-se 

as aplicações práticas já verificáveis no contexto brasileiro e 

internacional, discutindo os benefícios e resultados obtidos pelas 

empresas.  

Na sequência, analisam-se os desafios e limitações 

enfrentados na adoção dessas tecnologias, culminando na 

abordagem das questões éticas e regulatórias associadas ao uso da 

IA. Por fim, apresentam-se estudos de caso ilustrativos, seguidos 

pela metodologia, discussão analítica e considerações finais que 

integram os achados ao arcabouço teórico mais amplo da 

transformação digital em pequenos negócios. 

 

2.REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1 Fundamentos de Inteligência Artificial e Marketing 

Digital 
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O desenvolvimento da inteligência artificial (IA) enquanto 

campo científico e tecnológico remonta a meados do século XX, 

quando pesquisadores buscaram replicar, por meio de sistemas 

computacionais, processos cognitivos tipicamente humanos, 

como raciocínio lógico, aprendizagem, reconhecimento de 

padrões e tomada de decisão (Russell; Norvig, 2020). Embora os 

avanços iniciais tenham se concentrado em domínios de 

resolução de problemas restritos, o amadurecimento de técnicas 

de aprendizado de máquina (machine learning) e de aprendizado 

profundo (deep learning) possibilitou, nas últimas décadas, a 

expansão da IA para áreas mais complexas e sensíveis ao 

comportamento humano, entre elas o marketing. 

No contexto mercadológico, a aplicação da IA desloca-se 

progressivamente da automação de tarefas isoladas para a 

integração de processos estratégicos orientados por dados 

massivos (big data), algoritmos preditivos e sistemas adaptativos 

capazes de personalizar a comunicação com os consumidores em 

tempo real (Kotler; Keller, 2012). Este avanço sustenta uma 

profunda reconfiguração das práticas de marketing digital, na 

medida em que permite a modelagem individualizada de perfis de 

consumo, a segmentação granular de audiências, a recomendação 

inteligente de conteúdos e a otimização dinâmica de campanhas 

publicitárias. 
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Particularmente nas micro e pequenas empresas, a 

incorporação de soluções de IA em estratégias de marketing 

representa a convergência de duas forças interdependentes: a 

democratização tecnológica e a necessidade imperativa de 

adaptação competitiva. Por um lado, a ampla disponibilidade de 

plataformas acessíveis — como HubSpot, ManyChat, Jasper AI, 

Tidio, Google Analytics 4 e Meta Ads — reduz as barreiras de 

entrada e viabiliza o uso de funcionalidades avançadas, antes 

restritas a grandes corporações com robusta infraestrutura 

tecnológica (HubSpot, 2025; SEBRAE, 2025). Por outro, o 

dinamismo dos mercados digitais impõe às pequenas empresas a 

adoção de ferramentas capazes de otimizar a alocação de 

recursos, ampliar a eficiência operacional e melhorar a 

experiência do cliente como diferencial competitivo (Lucena, 

2023; Ramos da Silva, 2024). 

Entre os conceitos operacionais mais recorrentes nas 

aplicações de IA ao marketing digital destaca-se a segmentação 

automatizada de públicos, que permite a identificação de 

microgrupos de consumidores com base em variáveis 

comportamentais, demográficas e contextuais extraídas de dados 

transacionais e de navegação (Pereira, 2021). Essa segmentação 

dinâmica possibilita o direcionamento preciso de mensagens 
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promocionais e ofertas personalizadas, elevando 

substancialmente as taxas de conversão e de engajamento. 

A personalização de campanhas, por sua vez, constitui um 

dos eixos centrais da aplicação de IA em marketing digital. 

Algoritmos de aprendizado supervisionado analisam interações 

passadas dos usuários, ajustando conteúdos, horários e canais de 

comunicação de forma adaptativa. Com isso, as campanhas 

publicitárias tornam-se progressivamente refinadas, adequando-

se às preferências individuais dos consumidores e promovendo 

experiências mais significativas (Batista; Topan; Benasse, 2024). 

Outro campo de aplicação relevante reside na automação de 

atendimento ao cliente, na qual sistemas baseados em IA — como 

chatbots e assistentes virtuais — interagem com consumidores, 

respondem dúvidas frequentes, capturam leads e executam 

processos transacionais de forma autônoma e ininterrupta. Tais 

soluções agilizam o atendimento de forma autônoma e 

ininterrupta, ao mesmo tempo em que ampliam a capacidade de 

resposta e coleta de dados (Ramos da Silva, 2024). 

A análise preditiva constitui ainda um componente 

estratégico, viabilizando a antecipação de comportamentos 

futuros dos consumidores com base em padrões históricos e 

variáveis contextuais. Algoritmos preditivos aplicados ao 
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comportamento de compra, abandono de carrinho, resposta a 

promoções e sazonalidade de vendas oferecem subsídios valiosos 

para a tomada de decisões mercadológicas fundamentadas em 

dados (Lucena, 2023). 

Finalmente, o uso de IA na produção de conteúdo tem 

avançado significativamente, com ferramentas que geram textos, 

imagens e vídeos adaptados a diferentes formatos e públicos-alvo, 

otimizando o volume e a qualidade da comunicação digital com 

rapidez e eficiência (Batista; Topan; Benasse, 2024). Essa 

automatização criativa permite que pequenas empresas 

mantenham uma presença digital ativa, diversificada e 

consistente, ainda que operem com equipes reduzidas. 

A incorporação desses fundamentos estabelece a base 

conceitual necessária para a compreensão das aplicações 

concretas da inteligência artificial no marketing digital das micro 

e pequenas empresas. Na seção seguinte, examinam-se os 

desdobramentos práticos dessas tecnologias, com foco na 

diversidade de soluções atualmente disponíveis e nas estratégias 

observadas em negócios de pequeno porte. 
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2.2 Aplicações Práticas da IA em Pequenos Negócios 

A aplicabilidade concreta da inteligência artificial no 

marketing digital das micro e pequenas empresas configura um 

campo de crescente experimentação prática e diversificação de 

soluções. À medida que plataformas acessíveis e de fácil 

integração tornam-se amplamente disponíveis, observa-se a 

incorporação progressiva de funcionalidades baseadas em IA em 

múltiplas dimensões operacionais do marketing, permitindo 

ganhos relevantes de eficiência, personalização e alcance 

estratégico, mesmo em estruturas empresariais caracterizadas por 

recursos limitados. 

Um dos eixos mais difundidos de utilização da IA em 

pequenos negócios reside na segmentação automatizada de 

públicos. Por meio da análise de grandes volumes de dados 

comportamentais e contextuais, algoritmos de machine learning 

classificam consumidores em microsegmentos de alta precisão, 

considerando variáveis como histórico de compra, tempo de 

navegação, preferências declaradas e padrões de interação digital 

(Pereira, 2021). Essa segmentação refinada permite o 

direcionamento de mensagens e ofertas com elevado grau de 

pertinência, potencializando a eficácia das campanhas 

promocionais e otimizando a alocação dos investimentos 

publicitários. 
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Associada à segmentação, a personalização dinâmica das 

campanhas de marketing constitui uma das funcionalidades de 

maior impacto competitivo para as MPEs. A análise contínua dos 

dados de interação dos clientes com os canais digitais possibilita 

a adaptação automatizada de conteúdos, formatos, horários de 

disparo e canais de comunicação, gerando experiências 

individualizadas para diferentes perfis de consumidores (Batista; 

Topan; Benasse, 2024). Tal personalização, antes restrita a 

grandes corporações com sofisticadas estruturas analíticas, torna-

se hoje viável para pequenos negócios mediante o uso de soluções 

inteligentes integradas a plataformas como HubSpot, Jasper AI, 

ManyChat e Tidio (HubSpot, 2025; SEBRAE, 2025). 

No atendimento ao cliente, a automação conversacional tem 

adquirido protagonismo, com a implementação de chatbots 

baseados em processamento de linguagem natural que interagem 

com consumidores em tempo real, solucionam dúvidas 

frequentes, coletam dados de contato, agendam serviços e 

acompanham o ciclo de compra (Ramos da Silva, 2024). Essas 

soluções ampliam significativamente a capacidade de resposta 

das empresas, ao mesmo tempo em que reduzem o tempo de 

espera e os custos associados à manutenção de grandes equipes 

de suporte. 
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Outro campo de aplicação crescente da IA em pequenos 

negócios refere-se à otimização de campanhas publicitárias 

digitais, especialmente no âmbito de plataformas de anúncios 

como Meta Ads e Google Ads. Algoritmos preditivos analisam o 

comportamento de cliques, conversões e preferências de 

audiência, ajustando automaticamente variáveis como orçamento, 

público-alvo, horário e formato de exibição dos anúncios, 

elevando as taxas de retorno sobre investimento (ROI) e 

reduzindo o desperdício de recursos (HubSpot, 2025; SEBRAE, 

2025). 

A precificação dinâmica é mais uma funcionalidade 

emergente, na qual algoritmos de IA monitoram variáveis como 

sazonalidade, comportamento de demanda, preços de 

concorrentes e disponibilidade de estoque, permitindo o ajuste 

automatizado de preços com vistas à maximização da margem de 

lucro e à melhoria da competitividade (Batista et al., 2023). 

Embora tradicionalmente empregada em grandes marketplaces, 

essa tecnologia vem sendo adaptada e disponibilizada para 

pequenas plataformas de comércio eletrônico e negócios locais. 

A geração automatizada de conteúdo representa igualmente 

um avanço substancial para as MPEs. Ferramentas de IA são 

capazes de criar textos publicitários, descrições de produtos, posts 

em redes sociais, imagens personalizadas e até mesmo vídeos 
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institucionais com base em parâmetros pré-definidos, acelerando 

o fluxo de produção de materiais de marketing com qualidade e 

consistência (Batista; Topan; Benasse, 2024). Este ganho de 

produtividade permite aos pequenos negócios manterem uma 

presença digital ativa, ainda que disponham de equipes reduzidas 

ou com baixa especialização técnica. 

Para ilustrar a diversidade dessas aplicações, apresenta-se o 

quadro a seguir, sistematizando as principais áreas de utilização 

da IA no marketing digital de micro e pequenas empresas: 

 

Quadro 1 — Principais Aplicações de IA em Marketing Digital para MPEs 

Área de Aplicação Soluções e Funcionalidades Comuns 
Exemplos de 

Plataformas 

Segmentação 

Automatizada 

Classificação de microgrupos com 

base em dados comportamentais e 
contextuais 

Google Analytics 4, 

Meta Ads 

Personalização de 

Campanhas 

Adaptação de conteúdos e canais 

segundo o perfil do consumidor 
HubSpot, Jasper AI 

Atendimento 
Automatizado 

Chatbots e assistentes virtuais para 
interação com clientes 

ManyChat, Tidio, 
WhatsApp Business 

Otimização de 

Anúncios 

Ajuste automático de variáveis de 

campanha e orçamento 
Google Ads, Meta Ads 

Precificação 

Dinâmica 

Ajuste automático de preços com base 

em demanda e concorrência 

Plataformas de e-
commerce com IA 

integrada 

Geração de 
Conteúdo 

Criação automatizada de textos, 

imagens e vídeos para comunicação 
digital 

Jasper AI, Canva IA 

Fonte: Adaptado de HubSpot (2025); SEBRAE (2025); Pereira (2021); Batista et al. 

(2023); Ramos da Silva (2024); Lucena (2023). 
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A partir da exposição destas aplicações práticas, torna-se 

evidente que a inteligência artificial oferece um conjunto robusto 

de ferramentas estratégicas ao marketing digital das MPEs, 

proporcionando acesso a soluções antes indisponíveis para 

empresas de pequeno porte. No entanto, os benefícios derivados 

da adoção dessas tecnologias precisam ser analisados em sua 

totalidade, considerando as efetivas transformações que 

promovem na eficiência operacional, na personalização das 

interações e na geração de resultados concretos para os negócios. 

Esse exame constitui o foco da seção que se segue. 

 

2.3 Benefícios e Resultados da IA no Marketing Digital 

A implementação de soluções baseadas em inteligência 

artificial no marketing digital de micro e pequenas empresas não 

constitui apenas uma inovação técnica, mas um fator estrutural de 

reposicionamento competitivo no ecossistema digital 

contemporâneo. À medida que as aplicações práticas ganham 

solidez, torna-se possível avaliar com maior precisão os 

benefícios efetivos que a adoção da IA tem proporcionado a 

negócios de pequeno porte em diferentes dimensões 

organizacionais. 
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Um dos ganhos mais recorrentes reportados refere-se ao 

incremento da eficiência operacional. A automação de tarefas 

rotineiras, como atendimento preliminar ao cliente, agendamento 

de postagens, classificação de leads e ajustes dinâmicos de 

campanhas publicitárias, permite aos gestores das MPEs alocar 

tempo e energia para atividades estratégicas de maior valor 

agregado (HubSpot, 2025; SEBRAE, 2025). A eliminação de 

processos manuais repetitivos, em conjunto com a sistematização 

do fluxo de trabalho digital, contribui diretamente para a 

otimização da produtividade organizacional. 

Em paralelo à eficiência interna, observa-se uma melhoria 

consistente na acurácia das decisões mercadológicas. Com o 

suporte de sistemas preditivos e de análises avançadas de 

comportamento do consumidor, as MPEs ampliam 

significativamente sua capacidade de interpretar tendências de 

mercado, antecipar flutuações de demanda e calibrar campanhas 

publicitárias de forma mais responsiva ao ambiente competitivo 

(Ramos da Silva, 2024). Essa capacidade analítica fundamentada 

em dados sólidos minimiza o risco decisório associado a práticas 

baseadas em intuição ou experiências passadas, conferindo maior 

racionalidade à gestão mercadológica. 

No campo da experiência do cliente, as ferramentas de IA 

têm possibilitado a construção de jornadas de consumo altamente 
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personalizadas. A adaptação dinâmica de ofertas, conteúdos e 

canais de comunicação em função das preferências e interações 

anteriores dos clientes proporciona experiências de compra mais 

satisfatórias, elevando os índices de retenção e a taxa de recompra 

(Lucena, 2023; Pereira, 2021). Além de estreitar o vínculo com o 

consumidor, essa personalização inteligente favorece o 

fortalecimento da reputação e da autoridade digital das empresas 

no ambiente online. 

Outro aspecto relevante situa-se na democratização do 

acesso a estratégias sofisticadas de marketing digital. Plataformas 

modulares e escaláveis, muitas vezes disponibilizadas sob 

modelos de software como serviço (SaaS), permitem que 

pequenos negócios implementem práticas avançadas sem a 

necessidade de elevados investimentos em infraestrutura 

tecnológica ou equipes especializadas (Batista et al., 2023). Essa 

abertura tecnológica corrige parcialmente as assimetrias 

históricas de acesso à inovação mercadológica, permitindo que 

empresas de pequeno porte ampliem sua competitividade mesmo 

em mercados altamente saturados. 

Adicionalmente, a adoção de IA no marketing digital tem 

contribuído para a consolidação de indicadores de desempenho 

mais robustos e transparentes. A mensuração contínua de métricas 

como taxa de conversão, engajamento por segmento, retorno 
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sobre investimento publicitário (ROAS) e tempo de resposta ao 

cliente oferece aos gestores parâmetros objetivos para o 

monitoramento de resultados e a realização de ajustes estratégicos 

em tempo oportuno (HubSpot, 2025; Ramos da Silva, 2024). 

Para fins de sistematização dos principais ganhos 

observados, apresenta-se a seguir uma síntese dos benefícios 

empiricamente relatados por micro e pequenas empresas 

brasileiras: 

 

Tabela 1 — Benefícios Observados na Adoção de IA em Marketing Digital pelas 

MPEs 

Dimensão Benefício Relatado Fonte 

Eficiência 

Operacional 

Redução de custos administrativos e 

aumento de produtividade 

SEBRAE (2025); 

HubSpot (2025) 

Decisão 

Estratégica 

Melhoria na acurácia das decisões 

baseadas em dados 

Ramos da Silva (2024); 

Lucena (2023) 

Experiência do 

Cliente 

Personalização dinâmica e aumento de 

retenção 

Pereira (2021); Batista et 

al. (2023) 

Acesso 

Tecnológico 

Democratização de ferramentas 

avançadas 

SEBRAE (2025); Batista 

et al. (2023) 

Controle 

Gerencial 

Consolidação de métricas de 

desempenho claras 

HubSpot (2025); Ramos 

da Silva (2024) 

Fonte: Adaptado de SEBRAE (2025); HubSpot (2025); Ramos da Silva (2024); 

Lucena (2023); Pereira (2021); Batista et al. (2023). 

 

 

A análise desses benefícios evidencia que a inteligência 

artificial atua, simultaneamente, em múltiplas frentes 

organizacionais, favorecendo tanto a racionalização interna 

quanto o aprimoramento da interação com o mercado. Contudo, 
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a capacidade de captura desses ganhos permanece condicionada 

à superação de desafios estruturais e contextuais ainda 

persistentes no ecossistema das MPEs brasileiras, os quais serão 

discutidos na sequência. 

 

2.4 Desafios e Limitações 

Embora as aplicações de inteligência artificial no marketing 

digital ofereçam uma ampla gama de benefícios às micro e 

pequenas empresas, sua adoção não ocorre de modo isento de 

dificuldades. Os obstáculos enfrentados decorrem de um conjunto 

de fatores interligados, que abrangem aspectos financeiros, 

técnicos, culturais e institucionais, frequentemente acentuados 

em contextos como o brasileiro, marcado por heterogeneidades 

estruturais e desigualdade de acesso tecnológico. 

Entre os desafios mais recorrentes, destacam-se as 

restrições orçamentárias que limitam a capacidade das MPEs de 

investir em soluções tecnológicas mais sofisticadas. A aquisição 

de ferramentas avançadas, a personalização de sistemas e a 

contratação de profissionais qualificados frequentemente exigem 

aportes financeiros incompatíveis com as margens reduzidas de 

operação de muitos pequenos negócios (Lucena, 2023; Ramos da 

Silva, 2024). Ainda que a oferta de plataformas SaaS e serviços 
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por assinatura tenha democratizado parcialmente o acesso a 

determinadas funcionalidades, os custos indiretos de capacitação, 

manutenção e atualização tecnológica continuam representando 

uma barreira significativa. 

A escassez de dados estruturados constitui outro entrave 

relevante à plena exploração das funcionalidades da IA em 

marketing digital. Muitas MPEs operam com bases de dados 

fragmentadas, desorganizadas ou insuficientes para alimentar 

algoritmos de aprendizado de máquina de forma eficiente 

(HubSpot, 2025). A ausência de práticas sistematizadas de coleta, 

higienização e governança de dados compromete a qualidade das 

análises e limita o potencial de personalização e predição das 

ferramentas implementadas. 

No campo das competências organizacionais, observa-se 

uma carência persistente de capital humano qualificado para 

operar, interpretar e ajustar os sistemas de IA em uso. 

Profissionais com domínio técnico para parametrizar plataformas, 

analisar métricas avançadas e traduzir os resultados das análises 

preditivas em decisões estratégicas continuam escassos no 

mercado de trabalho brasileiro, sobretudo entre pequenas 

empresas localizadas fora dos grandes centros urbanos 

(SEBRAE, 2025; Ramos da Silva, 2024). 
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Além dos aspectos financeiros e técnicos, as limitações 

culturais assumem papel determinante na resistência à adoção 

plena da IA em estratégias de marketing digital. Muitos gestores 

de MPEs ainda demonstram posturas conservadoras diante de 

inovações tecnológicas, seja por desconhecimento do potencial 

das ferramentas, seja pelo receio de perda de controle sobre 

processos automatizados (Batista, 2023). Essa resistência à 

mudança dificulta a criação de uma mentalidade organizacional 

aberta à experimentação, aprendizado contínuo e reconfiguração 

estratégica, elementos essenciais à maturação digital progressiva. 

As condições estruturais específicas do contexto brasileiro 

adicionam ainda camadas adicionais de complexidade ao 

processo de adoção da IA. Em muitas regiões, a infraestrutura de 

conectividade permanece insuficiente para suportar o pleno 

funcionamento de plataformas baseadas em nuvem e sistemas que 

demandam alta capacidade de processamento e transmissão de 

dados (Garcia, 2022). Além disso, a assimetria no acesso a 

programas de apoio institucional e linhas de financiamento 

voltadas à digitalização penaliza pequenos negócios que operam 

em localidades com menor presença de políticas públicas 

estruturadas (Lucena, 2023). 

Em síntese, os desafios enfrentados não decorrem de um 

único fator isolado, mas de uma combinação de obstáculos 
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multivariados que interagem e se retroalimentam, tornando o 

processo de adoção da IA um fenômeno complexo e altamente 

sensível às particularidades contextuais de cada organização. Para 

uma visão mais estruturada dessas barreiras, apresenta-se a seguir 

o quadro sistematizado dos principais desafios identificados na 

literatura e nas evidências empíricas recentes: 

 

Quadro 2 — Principais Desafios e Limitações à Adoção da IA em Marketing 

Digital pelas MPEs Brasileiras 

Categoria Desafios Identificados Referências 

Financeira 

Custos de implementação, 

atualização e manutenção 

tecnológica 

Lucena (2023); Ramos da Silva 

(2024) 

Técnica 
Falta de dados estruturados e de 

sistemas integrados 
HubSpot (2025); SEBRAE 

(2025) 

Humana 

Escassez de profissionais 

qualificados e dificuldades de 

capacitação 

SEBRAE (2025); Ramos da 

Silva (2024) 

Cultural 

Resistência à mudança, 

conservadorismo gerencial e baixa 

cultura digital 

Batista (2023); Garcia (2022) 

Infraestrutural 
Limitações de conectividade e 

desigualdade no acesso tecnológico 
Garcia (2022); Lucena (2023) 

Fonte: Adaptado de Lucena (2023); Ramos da Silva (2024); HubSpot (2025); 

SEBRAE (2025); Batista (2023); Garcia (2022). 

 

A compreensão dessas limitações fornece um importante 

contraponto aos potenciais benefícios da IA permitindo que o 

debate sobre sua adoção em pequenas empresas ocorra sob uma 

perspectiva realista e crítica. Entretanto, além dos aspectos 

técnicos e gerenciais, é imprescindível analisar as implicações 
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éticas e regulatórias associadas ao uso da inteligência artificial no 

marketing digital, tema que será abordado na sequência. 

 

2.5 Questões Éticas e Regulatórias 

A crescente incorporação da inteligência artificial nas 

práticas de marketing digital impõe, além dos desafios técnicos e 

operacionais, a necessidade de enfrentamento de um conjunto de 

questões éticas e regulatórias que afetam diretamente a 

legitimidade, a sustentabilidade e a confiança nos processos 

automatizados de interação com os consumidores. Esses aspectos 

adquirem especial relevância no universo das micro e pequenas 

empresas, onde as limitações estruturais podem comprometer a 

capacidade de implementação de boas práticas de governança de 

dados e de conformidade normativa. 

No centro das discussões éticas situa-se o tratamento dos 

dados pessoais dos consumidores. A coleta massiva de 

informações comportamentais, preferências de consumo, 

localização geográfica e histórico de interações exige a adoção de 

medidas rigorosas de proteção, segurança e transparência na 

manipulação desses dados sensíveis (Souza, 2023). A 

conformidade com legislações de proteção de dados, como a Lei 

Geral de Proteção de Dados (LGPD) no Brasil, estabelece 
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obrigações específicas quanto ao consentimento informado, à 

limitação da finalidade do uso dos dados e ao direito de revisão 

das decisões automatizadas que afetem diretamente os indivíduos 

(Davenport; Kim, 2007). 

A opacidade dos algoritmos utilizados nos sistemas de IA 

levanta preocupações adicionais no campo da explicabilidade e 

da accountability organizacional. Muitas plataformas de 

marketing digital operam por meio de processos decisórios 

automatizados cujos critérios internos não são plenamente 

acessíveis aos gestores e, em maior grau, aos consumidores. Essa 

falta de transparência limita o controle humano sobre os 

resultados gerados e dificulta a identificação de eventuais 

distorções ou práticas discriminatórias produzidas 

involuntariamente pelos modelos de aprendizado (Souza, 2023; 

Davenport; Kim, 2007). 

Os riscos de viés algorítmico representam outro ponto de 

tensão ética relevante. Como os sistemas de IA aprendem com 

dados históricos, há a possibilidade de reprodução e amplificação 

de desigualdades sociais preexistentes, discriminando 

determinados grupos de consumidores em função de variáveis 

como renda, gênero, raça ou localização geográfica (Batista, 

2023). Em contextos marcados por fortes assimetrias sociais, 
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como o brasileiro, essa preocupação adquire dimensão crítica, 

exigindo que os algoritmos sejam periodicamente auditados e 

calibrados para minimizar distorções indesejadas. 

A governança responsável da IA requer ainda a adoção de 

políticas institucionais claras quanto à definição de papéis e 

responsabilidades. Pequenas empresas frequentemente carecem 

de estruturas formais de compliance tecnológico, o que pode 

comprometer sua capacidade de reagir adequadamente a 

incidentes de vazamento de dados, falhas de segurança 

cibernética ou denúncias de práticas abusivas nas campanhas 

digitais (Souza, 2023; SEBRAE, 2025). Nesse sentido, mesmo 

organizações de pequeno porte necessitam desenvolver, 

proporcionalmente à sua escala, políticas mínimas de governança 

de dados e supervisão ética dos processos automatizados. 

Finalmente, as implicações éticas e regulatórias da IA no 

marketing digital não se restringem aos aspectos defensivos de 

conformidade, mas também aos princípios de justiça, 

transparência e confiança, fundamentais para a construção de 

relações comerciais sustentáveis no ambiente digital 

contemporâneo. A confiança do consumidor na integridade das 

práticas de marketing digital constitui, cada vez mais, um ativo 

reputacional estratégico para as MPEs, diferenciando 
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positivamente aquelas que adotam práticas éticas consistentes 

frente à crescente vigilância regulatória e social (Davenport; Kim, 

2007; Batista, 2023). 

O enfrentamento desses desafios éticos exige 

conformidade normativa associada a práticas contínuas de 

supervisão e responsabilidade. Na seção seguinte, serão 

apresentados estudos de caso que ilustram, de forma aplicada, 

como algumas micro e pequenas empresas brasileiras têm 

implementado soluções de IA no marketing digital, evidenciando 

tanto seus avanços quanto as dificuldades enfrentadas no percurso 

de adoção. 

 

2.6 Estudos de Caso e Exemplos Práticos 

A análise dos benefícios e desafios da inteligência 

artificial no marketing digital das micro e pequenas empresas 

pode ser aprofundada por meio de exemplos concretos de adoção 

em diferentes setores de atividade. Esses casos oferecem 

ilustrações práticas, mas também revelam nuances específicas 

que enriquecem a compreensão teórica do fenômeno e destacam 

trajetórias possíveis de implementação, mesmo diante de 

limitações estruturais. 
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No setor de serviços, destaca-se a trajetória da clínica 

estética Bella Derme, localizada em Goiânia. Com uma equipe 

reduzida e forte dependência de agendamentos presenciais, a 

empresa enfrentava dificuldades para organizar sua base de 

clientes e ampliar o alcance de suas campanhas promocionais. A 

partir da adoção de ferramentas de automação de atendimento, 

como o ManyChat integrado ao WhatsApp Business, associadas 

ao uso de algoritmos de recomendação simples para 

personalização de ofertas sazonais, a clínica registrou um 

crescimento de 42% na taxa de retorno de clientes em seis meses. 

A automatização do agendamento reduziu em 58% o tempo 

médio de resposta aos clientes, permitindo um atendimento mais 

ágil e responsivo (SEBRAE, 2025). 

No comércio eletrônico, o pequeno empreendimento Loja 

Pet Vida Saudável, especializado em produtos naturais para 

animais de estimação, integrou soluções baseadas em IA para 

otimizar suas campanhas publicitárias. Utilizando o Google 

Analytics 4 para coleta de dados comportamentais e o Meta Ads 

com algoritmos de segmentação automatizada, a empresa passou 

a direcionar anúncios personalizados com base no histórico de 

compras e preferências dos consumidores. Como resultado, o 

índice de conversão das campanhas aumentou em 36%, com uma 
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redução simultânea de 24% no custo por clique, otimizando o 

retorno sobre investimento publicitário (Batista et al., 2023). 

No segmento de educação, a escola de idiomas SpeakEasy 

Brasil, com unidades no interior de Minas Gerais, enfrentava 

dificuldades para captar novos alunos em um mercado saturado 

por grandes redes. Ao adotar a plataforma Jasper AI para geração 

de conteúdos personalizados em blogs e redes sociais, associada 

ao uso de chatbots para triagem inicial de contatos, a escola 

ampliou seu tráfego orgânico em 51% e obteve um aumento de 

39% no número de matrículas no primeiro semestre de adoção das 

soluções (Ramos da Silva, 2024). 

Essas experiências brasileiras dialogam com exemplos 

internacionais igualmente elucidativos. Na Espanha, a 

microempresa Bodega Verde implementou IA para prever 

flutuações sazonais na demanda de vinhos artesanais, otimizando 

seus estoques e personalizando campanhas via e-mail marketing 

com base em dados de clima, sazonalidade e histórico de 

consumo individual. O projeto, desenvolvido com apoio da 

Google Cloud AI, reduziu as perdas por vencimento de produtos 

em 33% e elevou o ticket médio de vendas em 22% (Almeida, 

2021). 
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Para sistematizar as trajetórias observadas, apresenta-se o 

quadro que sintetiza os casos analisados, suas estratégias de IA e 

os principais resultados obtidos: 

 

Quadro 3 — Estudos de Caso: Adoção de IA em Marketing Digital por MPEs 

Empresa / Setor Estratégia Adotada Resultados Obtidos Fonte 

Bella Derme 

(Serviços estéticos 

– Brasil) 

Automação de agendamentos 

via WhatsApp, 

personalização de promoções 
sazonais 

+42% em retorno de 

clientes; −58% em 

tempo de resposta 

SEBRAE 

(2025) 

Loja Pet Vida 

Saudável (E-

commerce – 
Brasil) 

Segmentação automatizada 

de públicos e otimização de 

campanhas 

+36% em 

conversões; −24% no 

CPC 

Batista et al. 

(2023) 

SpeakEasy Brasil 

(Educação – 

Brasil) 

Geração automatizada de 

conteúdo e triagem por 

chatbots 

+51% em tráfego 

orgânico; +39% em 

matrículas 

Ramos da 

Silva (2024) 

Bodega Verde 

(Comércio de 

vinhos – Espanha) 

Análise preditiva de demanda 

e personalização de 

campanhas 

−33% em perdas; 

+22% no ticket 

médio 

Almeida 

(2021) 

Fonte: Adaptado de SEBRAE (2025); Batista et al. (2023); Ramos da Silva (2024); 

Almeida (2021). 
 

Esses estudos de caso demonstram que, mesmo em 

realidades operacionais distintas, a adoção estratégica de soluções 

de IA no marketing digital permite ganhos tangíveis de 

desempenho, eficiência e fidelização, desde que integrada à 

lógica organizacional e adaptada à capacidade operacional de 

cada negócio. A partir desses exemplos concretos, torna-se 

possível transitar, na sequência, para a apresentação da 

abordagem metodológica que sustentou a elaboração desta 

investigação. 
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3. METODOLOGIA  

O percurso metodológico que orientou o presente capítulo 

estruturou-se a partir de uma abordagem qualitativa de natureza 

exploratória, fundamentada na análise bibliográfica e 

documental. A escolha por este delineamento decorre da 

complexidade e da dinamicidade que caracterizam o fenômeno da 

inteligência artificial aplicada ao marketing digital em micro e 

pequenas empresas, exigindo uma investigação que privilegiasse 

a compreensão aprofundada das múltiplas dimensões conceituais, 

práticas, éticas e regulatórias envolvidas (Gil, 2008). 

A revisão bibliográfica constituiu o eixo central da 

pesquisa, sendo conduzida mediante consulta sistemática a bases 

de dados científicas e institucionais de ampla relevância, como 

Scopus, Web of Science, Google Scholar, Periódicos CAPES, 

além de repositórios institucionais especializados. Foram 

selecionados estudos de autores de referência internacional e 

nacional que abordam tanto os fundamentos técnicos da 

inteligência artificial (Russell; Norvig, 2020; Kotler; Keller, 

2012; Davenport; Kim, 2007), quanto as aplicações específicas 

em contextos organizacionais e mercadológicos de pequeno porte 

(Lucena, 2023; Ramos da Silva, 2024; Batista et al., 2023; 

HubSpot, 2025; SEBRAE, 2025). Este corpo teórico foi 

complementado por publicações recentes de autores como 
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Almeida (2021), Garcia (2022) e Pereira (2021), cujas 

contribuições atualizam o debate no cenário brasileiro. 

O levantamento das publicações considerou como critérios 

de inclusão trabalhos que abordassem diretamente a interseção 

entre inteligência artificial e marketing digital aplicado a micro e 

pequenas empresas, englobando estudos teóricos, empíricos, 

revisões sistemáticas e documentos oficiais relevantes. Foram 

excluídos materiais cuja abordagem não guardasse aderência 

direta ao objeto de investigação ou que apresentassem 

fragilidades metodológicas que comprometessem sua validade 

científica (Cellard, 2008). 

Complementarmente, recorreu-se à análise documental de 

relatórios institucionais produzidos por órgãos especializados, 

como o Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas 

Empresas (SEBRAE, 2025), além de relatórios técnicos de 

mercado elaborados por consultorias e plataformas de marketing 

digital (HubSpot, 2025). A utilização desses documentos permitiu 

agregar evidências empíricas atualizadas acerca dos níveis de 

adoção, dos benefícios relatados e dos desafios enfrentados pelas 

MPEs brasileiras na incorporação de soluções baseadas em IA. 

A análise dos dados obtidos foi conduzida à luz da técnica 

de análise de conteúdo proposta por Bardin (2011), que permite a 
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identificação de categorias temáticas, a sistematização de padrões 

discursivos e a construção de interpretações sustentadas nos 

referenciais teóricos mobilizados. Este procedimento analítico 

favoreceu a articulação entre as dimensões técnicas, gerenciais, 

culturais e éticas do fenômeno investigado, ampliando a 

compreensão dos fatores que condicionam a adoção da IA em 

ambientes organizacionais de pequeno porte. 

Adicionalmente, foram incorporadas à discussão as 

controvérsias e divergências teóricas presentes na literatura 

especializada sobre transformação digital em pequenos negócios, 

notadamente os debates estruturados a partir das abordagens 

sistêmicas de maturidade digital (Kim; Jin, 2025; Silva et al., 

2024), das perspectivas sociotécnicas (Lokuge; Duan, 2021; 

Garcia, 2022), dos modelos de inovação incremental (Schallmo 

et al., 2017; Batista, 2023), e das críticas à universalização de 

frameworks descontextualizados (Subramaniam, 2021; Rogers, 

2016). Tais divergências enriquecem a compreensão dos 

condicionantes que permeiam a adoção da IA em realidades 

marcadas por restrições estruturais e assimetrias de acesso, como 

ocorre nas MPEs brasileiras. 

A estratégia metodológica adotada, assim, permitiu 

construir um quadro analítico robusto, capaz de integrar as 

evidências empíricas mais recentes aos fundamentos teóricos 
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consolidados da literatura internacional e nacional. Ao articular 

essas múltiplas dimensões, a presente investigação oferece uma 

visão crítica, aplicada e interdisciplinar sobre a utilização da 

inteligência artificial no marketing digital de micro e pequenas 

empresas, estabelecendo as bases para a análise dos resultados e 

discussões que seguem. 

 

Figura 1 — Esquema de triangulação metodológica aplicada ao estudo da 

inteligência artificial no marketing digital de MPEs

 

Fonte: elaboração própria com base em Gil (2008); Bardin (2011); Cellard (2008); 

HubSpot (2025); SEBRAE (2025); Ramos da Silva (2024); Lucena (2023); Batista et 

al. (2023). 
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4. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

A análise integrada dos dados coletados, articulada aos 

referenciais teóricos revisados, permite uma compreensão 

aprofundada dos impactos efetivos da adoção da inteligência 

artificial no marketing digital de micro e pequenas empresas, 

evidenciando tanto os avanços alcançados quanto as limitações 

ainda presentes no processo. 

Os estudos de caso analisados demonstram que a 

implementação da IA nas MPEs brasileiras tem promovido 

ganhos expressivos de eficiência operacional, personalização do 

atendimento e otimização dos investimentos publicitários.  

Empresas como a Bella Derme, a Loja Pet Vida Saudável e 

a SpeakEasy Brasil ilustram trajetórias bem-sucedidas de adoção 

de soluções de IA aplicadas a atividades específicas como 

automação de agendamentos, personalização de campanhas, 

geração de conteúdo e segmentação automatizada de públicos 

com resultados mensuráveis em indicadores-chave de 

desempenho. Tais evidências corroboram as proposições 

defendidas por Ramos da Silva (2024), Lucena (2023) e Batista 

et al. (2023) sobre o potencial da IA em democratizar o acesso a 

estratégias mercadológicas sofisticadas anteriormente restritas a 

grandes corporações. 



 

78 

A racionalização dos processos operacionais, sustentada 

pela automação de tarefas repetitivas e pela análise preditiva de 

dados de consumo, favorece a profissionalização da tomada de 

decisão nas MPEs, alinhando-se às contribuições de HubSpot 

(2025) e SEBRAE (2025). A possibilidade de estruturar 

campanhas de marketing baseadas em dados comportamentais 

dinâmicos permite que pequenos negócios desenvolvam ações 

segmentadas com alta precisão, elevando as taxas de conversão e 

a fidelização dos clientes. 

Contudo, os desafios mapeados no estudo revelam que a 

adoção da IA em pequenos negócios não ocorre de forma 

homogênea. Barreiras financeiras, escassez de dados estruturados 

e ausência de profissionais qualificados continuam a restringir o 

aproveitamento pleno do potencial da IA, especialmente em 

regiões afastadas dos grandes centros urbanos (Lucena, 2023; 

Garcia, 2022). A limitada maturidade digital de muitos negócios 

de pequeno porte, já discutida na literatura sobre transformação 

digital (Kim; Jin, 2025; Silva et al., 2024), manifesta-se também 

como um fator limitador na aplicação da IA no marketing digital, 

exigindo abordagens adaptativas e incrementalistas. 

Nesse sentido, observa-se que a superação dessas 

limitações demanda uma combinação estratégica de soluções 

técnicas escaláveis e políticas públicas efetivas de capacitação 
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gerencial e técnica, conforme defendem Ramos da Silva (2024) e 

SEBRAE (2025). O fortalecimento de ecossistemas de apoio, 

com oferta de programas de formação continuada, microcrédito 

tecnológico e disseminação de boas práticas, configura-se como 

um fator decisivo para ampliar o acesso à IA em negócios de 

pequeno porte. 

As discussões éticas e regulatórias, por sua vez, adquirem 

crescente centralidade na dinâmica de implementação da IA nas 

MPEs. A necessidade de observância rigorosa da LGPD, aliada 

aos riscos de viés algorítmico e opacidade dos processos 

automatizados, exige o desenvolvimento de competências de 

governança de dados mesmo em organizações de menor escala 

(Souza, 2023; Davenport; Kim, 2007; Batista, 2023). Pequenos 

negócios que negligenciam essas dimensões expõem-se a sanções 

legais e riscos reputacionais crescentes.  

A integração dos fundamentos sociotécnicos à análise dos 

resultados permite reafirmar a relevância da interdependência 

entre fatores tecnológicos e humanos na adoção da IA no 

marketing digital das MPEs (Lokuge; Duan, 2021). Não se trata 

de um processo exclusivamente orientado por infraestrutura 

tecnológica, mas de uma transformação organizacional ampla, na 

qual liderança adaptativa, cultura de aprendizagem e abertura à 
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experimentação assumem papéis centrais (Schallmo et al., 2017; 

Garcia, 2022). 

Por fim, os exemplos analisados também evidenciam a 

importância de estratégias progressivas e contextualmente 

ajustadas, que levem em conta as especificidades operacionais de 

cada negócio. A adoção incremental de soluções de IA, testadas e 

ajustadas ao longo de ciclos curtos de implementação, tende a 

oferecer maior estabilidade e controle aos pequenos negócios, 

evitando tanto a subutilização das tecnologias quanto a adoção 

prematura de sistemas cuja complexidade exceda a capacidade de 

gestão da empresa (Rampino, 2023; Omniasystem, 2024). 

A partir dessas análises, consolida-se a percepção de que a 

inteligência artificial oferece oportunidades concretas e 

acessíveis de fortalecimento das estratégias de marketing digital 

nas MPEs. Nas MPEs, contudo, sua adoção efetiva exige 

investimento em tecnologia articulado à construção de 

competências organizacionais e éticas. 

Com base nessas discussões integradas, torna-se oportuno 

avançar para a formulação das considerações finais, nas quais 

serão sintetizadas as principais contribuições deste estudo, suas 

implicações práticas e recomendações futuras. 

 



 

81 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente capítulo analisou de forma crítica as múltiplas 

dimensões da aplicação da inteligência artificial no marketing 

digital de micro e pequenas empresas, demonstrando que, embora 

as soluções de IA tenham ampliado significativamente as 

possibilidades estratégicas dessas organizações, sua adoção 

permanece condicionada a fatores estruturais, culturais e éticos 

ainda em consolidação no contexto brasileiro. 

As evidências empíricas demonstraram que a inteligência 

artificial viabiliza ganhos concretos de eficiência, personalização 

de campanhas e racionalização das decisões mercadológicas, 

contribuindo para o reposicionamento competitivo de pequenos 

negócios em ambientes digitais cada vez mais dinâmicos. 

Empresas que implementaram soluções de automação de 

atendimento, segmentação inteligente de públicos, otimização de 

anúncios e personalização de conteúdo reportaram ganhos 

mensuráveis em desempenho e fidelização, confirmando a 

capacidade da IA de transformar práticas operacionais mesmo em 

estruturas empresariais de recursos limitados. 

Contudo, os desafios persistentes associados à maturidade 

digital reduzida, à escassez de dados estruturados e à limitação de 

competências técnicas sinalizam a necessidade de um 
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fortalecimento contínuo das capacidades organizacionais das 

MPEs. A superação dessas barreiras exige políticas públicas 

articuladas, programas de capacitação gerencial e estratégias de 

fomento tecnológico ajustadas às realidades locais, de modo a 

viabilizar a democratização sustentável do acesso às inovações 

digitais. 

As implicações éticas e regulatórias analisadas, por sua vez, 

destacaram a centralidade da governança responsável no uso de 

dados pessoais e na supervisão dos algoritmos empregados em 

estratégias de marketing. Pequenos negócios que incorporam 

princípios sólidos de transparência, privacidade e 

responsabilidade digital não apenas evitam riscos legais, como 

fortalecem sua legitimidade e reputação junto a consumidores 

cada vez mais atentos às práticas empresariais adotadas no 

ambiente digital. 

A análise aqui desenvolvida permite concluir que a 

inteligência artificial, quando aplicada de forma estratégica, 

criteriosa e eticamente orientada, representa uma oportunidade 

concreta de fortalecimento das micro e pequenas empresas em sua 

inserção competitiva no ecossistema digital contemporâneo. Sua 

adoção não é isenta de complexidades, mas oferece caminhos de 

transição gradual e adaptativa que, se bem conduzidos, ampliam 

as perspectivas de crescimento sustentável dessas organizações. 
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Este conjunto de reflexões estabelece, ainda, o ponto de 

inflexão para o debate que se seguirá no capítulo subsequente, no 

qual serão analisadas as novas dinâmicas de conteúdo digital e o 

papel emergente da microinfluência nas redes sociais, ampliando 

a compreensão das estratégias digitais acessíveis e inovadoras 

que estão redesenhando o posicionamento mercadológico das 

pequenas empresas. 
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CAPÍTULO III 

Marketing de Conteúdo, Microinfluência 

e Engajamento Digital para Pequenos 

Negócios 

 

1. INTRODUÇÃO 

A evolução das plataformas digitais ao longo da última 

década consolidou as redes sociais como arenas privilegiadas 

para o desenvolvimento de estratégias de marketing e 

relacionamento com os consumidores. Especialmente no contexto 

das micro e pequenas empresas (MPEs), as redes sociais não 

apenas democratizaram o acesso a audiências segmentadas, mas 

também transformaram a lógica de construção de marca, 

possibilitando a criação de vínculos mais próximos, 

personalizados e interativos com públicos de interesse (Chaffey, 

2021; Kotler; Keller, 2016). 

Nesse cenário de intensificação da presença digital, 

emergem duas abordagens de particular relevância para os 

pequenos negócios: o marketing de conteúdo e a atuação dos 

microinfluenciadores. O marketing de conteúdo, ao fundamentar-

se na produção sistemática de materiais informativos, educativos 



 

89 

ou inspiradores, atua na construção de autoridade da marca, 

promovendo o engajamento sustentável de consumidores e 

potenciais clientes por meio de narrativas consistentes e alinhadas 

aos valores organizacionais (Gabriel, 2018; Vaynerchuk, 2015). 

Ao mesmo tempo, a inserção estratégica de microinfluenciadores 

— indivíduos com forte conexão com nichos específicos e 

capacidade de gerar confiança em audiências segmentadas — 

representa uma alternativa financeiramente viável e 

operacionalmente eficaz para as MPEs ampliarem sua 

visibilidade e credibilidade no ambiente digital (Brand24, 2024; 

HubSpot, 2025). 

Além do aspecto mercadológico, o emprego destas 

estratégias possui implicações mais amplas na gestão das MPEs, 

articulando-se com princípios de sustentabilidade, 

responsabilidade social e construção de capital social digital, 

conforme discutido por Estevam (2023) e aprofundado em 

estudos recentes sobre marketing digital sustentável. Tais 

abordagens integram não apenas técnicas de atração e conversão 

de clientes, mas também promovem valores relacionados à 

autenticidade, ética e humanização das práticas empresariais, 

componentes cada vez mais valorizados por consumidores e 

stakeholders (Wimmer; Greggianin, 2017; Almeida, 2021). 
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Para o ambiente competitivo brasileiro, marcado por forte 

heterogeneidade estrutural, orçamentos reduzidos e alta 

competitividade local, as estratégias de marketing de conteúdo e 

microinfluência tornam-se particularmente adequadas. Elas 

permitem que pequenos negócios regionalizem suas campanhas, 

cultivem relações de longo prazo com comunidades específicas e 

otimizem seus investimentos em comunicação, alcançando 

resultados expressivos mesmo com recursos limitados (Linqia, 

2025; Sympla, 2022). 

Diante desse contexto, o presente capítulo tem por objetivo 

examinar criticamente as estratégias de conteúdo digital, o papel 

dos microinfluenciadores e a relevância das métricas de 

engajamento para o fortalecimento competitivo das micro e 

pequenas empresas. Para tanto, a estrutura do capítulo organiza-

se em quatro blocos analíticos articulados. Inicialmente, serão 

discutidos os fundamentos teóricos e práticos do marketing de 

conteúdo no ambiente digital contemporâneo.  

Na sequência, abordar-se-á o fenômeno dos 

microinfluenciadores, suas tipologias, mecanismos de atuação e 

vantagens para pequenos negócios. Posteriormente, serão 

examinadas as principais métricas de engajamento utilizadas na 

avaliação de desempenho digital, bem como as ferramentas de 

monitoramento disponíveis. Por fim, serão analisados os desafios 
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e oportunidades que cercam a aplicação dessas práticas nas 

MPEs, antecedendo a apresentação da metodologia, dos 

resultados e das conclusões do capítulo. 

Essa abordagem busca integrar aportes acadêmicos 

consolidados e evidências empíricas recentes, oferecendo uma 

análise robusta, crítica e aplicada que contribua tanto para o 

avanço científico quanto para o aperfeiçoamento gerencial dos 

pequenos negócios inseridos na dinâmica digital contemporânea. 

 

2. REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1 Marketing de Conteúdo Digital 

O marketing de conteúdo digital configura-se como uma 

das estratégias centrais na arquitetura comunicacional 

contemporânea das micro e pequenas empresas. Sua ascensão 

como prática dominante resulta da transformação dos padrões de 

consumo de informação e da necessidade de construção de 

vínculos duradouros com o público-alvo em um ambiente 

caracterizado por elevada saturação de mensagens publicitárias e 

crescente seletividade dos consumidores (Chaffey, 2021; Kotler; 

Keller, 2016). 
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Diferentemente das abordagens tradicionais centradas na 

promoção direta de produtos e serviços, o marketing de conteúdo 

fundamenta-se na criação e disseminação sistemática de materiais 

informativos, educativos e inspiracionais, com o propósito de 

atrair, engajar e fidelizar audiências específicas (Gabriel, 2018). 

Trata-se de uma lógica de valor relacional, na qual a entrega 

consistente de informações relevantes posiciona a empresa como 

referência em seu segmento, estreitando a relação com seus 

clientes e fortalecendo sua autoridade de marca (Vaynerchuk, 

2015). 

No caso das micro e pequenas empresas, a adoção do 

marketing de conteúdo oferece vantagens operacionais 

consideráveis. A possibilidade de segmentação temática, 

personalização de narrativas e produção de conteúdos alinhados 

à identidade da marca permite que pequenos negócios atuem de 

forma competitiva mesmo diante de restrições orçamentárias 

significativas (Estevam, 2023). Além disso, a prática favorece a 

regionalização e a adaptação cultural das mensagens, conectando 

empresas a seus públicos locais com maior autenticidade e 

proximidade. 

Os formatos de conteúdo empregados pelas MPEs no 

ambiente digital são múltiplos e dinâmicos, acompanhando as 

transformações nas plataformas e nos hábitos de consumo. Blogs 
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corporativos continuam a desempenhar papel relevante como 

repositórios de conhecimento especializado e como instrumentos 

de otimização para mecanismos de busca (SEO), enquanto vídeos 

curtos, podcasts, infográficos, transmissões ao vivo (lives), stories 

e reels tornaram-se componentes essenciais na disputa por 

atenção nas redes sociais (Brand24, 2024; HubSpot, 2025). 

Nesse contexto, o uso de tecnologias baseadas em 

inteligência artificial na curadoria e produção de conteúdo emerge 

como tendência consolidada. Ferramentas de IA aplicadas à 

análise de comportamento de audiência, personalização 

automatizada de tópicos e geração de textos e imagens otimizam 

o processo criativo, ampliando a capacidade produtiva das MPEs 

com custos reduzidos e maior escalabilidade (Almeida, 2021; 

Ramos da Silva, 2024; Batista et al., 2023). 

A personalização constitui um dos pilares centrais do 

marketing de conteúdo no ambiente digital contemporâneo. Com 

base na análise de dados de interação, preferências e 

comportamento dos usuários, pequenos negócios são capazes de 

ajustar suas narrativas de forma contínua, oferecendo conteúdos 

que dialogam com os interesses e necessidades específicas de 

cada segmento de audiência (Gabriel, 2018). Essa lógica de 

comunicação adaptativa amplia a relevância percebida das 

mensagens e fortalece a conexão emocional com a marca. 
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Adicionalmente, o conceito de storytelling ganha 

centralidade na construção de conteúdo digital eficaz. A 

capacidade de estruturar narrativas autênticas, capazes de 

transmitir valores organizacionais e envolver emocionalmente o 

público, tem sido apontada como fator determinante para a 

diferenciação de pequenos negócios em ambientes saturados de 

ofertas (Vaynerchuk, 2015; Estevam, 2023). Nesse sentido, o 

conteúdo não se restringe à função informativa, mas atua como 

veículo de construção simbólica da marca, estabelecendo relações 

identitárias com seus consumidores. 

O marketing de conteúdo digital, portanto, ultrapassa sua 

dimensão instrumental e adquire relevância estratégica no 

posicionamento competitivo das micro e pequenas empresas. Ao 

oferecer uma alternativa financeiramente acessível e 

gerencialmente flexível, essa abordagem permite que pequenos 

negócios fortaleçam sua presença digital, ampliem sua autoridade 

de marca e cultivem relacionamentos duradouros com seus 

públicos de interesse, mesmo em contextos de alta competição e 

escassez de recursos. 

Compreendidas as bases conceituais e operacionais do 

marketing de conteúdo, torna-se oportuno avançar para a análise 

do fenômeno dos microinfluenciadores, cuja atuação potencializa 
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significativamente o alcance e a efetividade das estratégias 

digitais desenvolvidas pelas MPEs. 

 

2.2 Microinfluenciadores e Marketing de Influência 

A ascensão dos microinfluenciadores como atores 

estratégicos na arquitetura digital das micro e pequenas empresas 

reflete a reconfiguração contemporânea da dinâmica de persuasão 

e construção de autoridade nas redes sociais. Distintos dos 

macroinfluenciadores, que possuem grande audiência, mas 

interações proporcionalmente reduzidas, os microinfluenciadores 

operam em nichos segmentados, mantendo proximidade e 

credibilidade junto aos seus públicos de interesse (Brand24, 2024; 

HubSpot, 2025). 

Esse perfil de influenciador é particularmente relevante 

para os pequenos negócios, cuja atuação muitas vezes se dá em 

mercados locais, de escopo regional ou voltados a comunidades 

específicas. A colaboração com microinfluenciadores permite 

que as MPEs alcancem audiências qualificada por meio de 

relações de confiança estabelecidas organicamente, produzindo 

taxas de engajamento superiores e promovendo maior aderência 

às campanhas (Linqia, 2025; Wimmer; Greggianin, 2017). 
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No âmbito estratégico, a atuação dos microinfluenciadores 

oferece vantagens adicionais para as MPEs no que tange ao 

equilíbrio entre custo e efetividade. Enquanto as parcerias com 

grandes influenciadores frequentemente exigem investimentos 

financeiros elevados, nem sempre compatíveis com as 

capacidades orçamentárias das microempresas, os 

microinfluenciadores apresentam demandas contratuais mais 

acessíveis e maior flexibilidade nos formatos de parceria 

estabelecidos (Alampi, 2019; Sympla, 2022). Essa viabilidade 

financeira, associada à autenticidade percebida por suas 

audiências, posiciona-os como agentes eficazes na geração de 

capital social digital para os pequenos negócios (Estevam, 2023). 

A formação de parcerias bem-sucedidas com 

microinfluenciadores demanda, contudo, critérios rigorosos de 

seleção, que extrapolam o simples volume de seguidores. A 

aderência de valores, a reputação digital prévia, a consistência do 

conteúdo publicado e a interação efetiva com o público 

configuram parâmetros essenciais na avaliação de potenciais 

parceiros de influência (Brand24, 2024; Shane Barker, 2024). 

Pequenos negócios que negligenciam esses critérios correm o 

risco de associar suas marcas a práticas comunicacionais 

incoerentes, com repercussões negativas sobre sua imagem 

institucional. 
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Além disso, a gestão de campanhas com 

microinfluenciadores exige planejamento técnico minucioso, 

contemplando a definição de objetivos claros, o acompanhamento 

sistemático de métricas de desempenho e o estabelecimento de 

parâmetros de transparência na divulgação de parcerias 

patrocinadas, alinhando-se às exigências de governança ética no 

marketing digital (Souza, 2023; Batista et al., 2023). A ausência 

desses controles pode comprometer tanto a efetividade quanto a 

legitimidade das ações empreendidas. 

Os estudos recentes demonstram que os 

microinfluenciadores não apenas ampliam o alcance das 

mensagens, mas também potencializam a construção de relações 

identitárias com públicos-alvo, fortalecendo o vínculo emocional 

com as marcas envolvidas (Gabriel, 2018; Estevam, 2023). Esse 

aspecto torna-se particularmente relevante no caso das micro e 

pequenas empresas, cujo diferencial competitivo frequentemente 

repousa sobre sua capacidade de construir relações de 

proximidade e confiança com seus clientes. 

Compreendida a importância estratégica da atuação dos 

microinfluenciadores no ecossistema digital das MPEs, torna-se 

relevante, na sequência, aprofundar a análise das métricas e 

indicadores que possibilitam avaliar o desempenho dessas 

práticas, bem como orientar a sua otimização contínua. 
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2.3 Engajamento Digital e Métricas 

A mensuração do engajamento digital assume papel central 

na avaliação da efetividade das estratégias de marketing adotadas 

pelas micro e pequenas empresas no ambiente virtual. Em 

contraste com métricas meramente volumétricas de alcance, o 

engajamento revela o nível de interação, interesse e envolvimento 

real do público com os conteúdos disponibilizados, constituindo-

se, assim, em indicador qualitativo fundamental da eficácia 

comunicacional (Kotler, 2010; Brand24, 2024). 

Entre os múltiplos indicadores de engajamento utilizados 

no monitoramento do desempenho digital destacam-se as taxas de 

curtidas, comentários, compartilhamentos, salvamentos, 

visualizações de vídeo e menções orgânicas, bem como métricas 

mais elaboradas, como a taxa de conversão, o tempo médio de 

permanência e o retorno sobre investimento (ROI) das campanhas 

específicas (HubSpot, 2025; Linqia, 2025). Tais indicadores 

permitem a gestores de pequenos negócios avaliar, com maior 

precisão, quais formatos e narrativas produzem respostas mais 

positivas por parte de suas audiências-alvo. 

O avanço das ferramentas de monitoramento digital 

ampliou consideravelmente a capacidade de análise dessas 

métricas, mesmo para empresas de pequeno porte. Plataformas 
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como Google Analytics 4, Meta Business Suite, Instagram 

Insights, TikTok Analytics e Brand24 oferecem painéis 

detalhados e personalizáveis, possibilitando o acompanhamento 

contínuo de indicadores de desempenho e a realização de ajustes 

em tempo real nas estratégias de conteúdo e campanhas 

publicitárias (Brand24, 2024; Wperformance, 2024). 

Entretanto, a eficácia da análise não reside apenas na 

observação isolada de cada indicador, mas na capacidade de 

interpretar a dinâmica relacional entre múltiplas variáveis de 

engajamento. Por exemplo, altas taxas de alcance não 

necessariamente indicam alto envolvimento, caso não sejam 

acompanhadas por taxas equivalentes de comentários, interações 

qualitativas e conversões efetivas. Assim, gestores de MPEs 

devem adotar uma leitura integrada dos dados, buscando 

compreender o comportamento de suas audiências a partir de 

múltiplos pontos de contato e resposta (Estevam, 2023; Sympla, 

2022). 

A frequência e a consistência das publicações também se 

mostram determinantes para a manutenção de níveis elevados de 

engajamento. Estudos apontam que a regularidade das postagens, 

combinada com a diversificação de formatos de conteúdo e a 

interação ativa com os seguidores, tende a elevar 

significativamente a taxa de retorno das estratégias de marketing 
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digital de pequenos negócios (Wperformance, 2024; Vaynerchuk, 

2015). A construção de comunidades digitais engajadas depende, 

portanto, não apenas da qualidade do conteúdo produzido, mas da 

constância com que a empresa alimenta e mantém o diálogo com 

sua base de audiência. 

Além dos aspectos técnicos de mensuração, as estratégias 

de engajamento digital assumem também dimensões éticas e 

reputacionais. A manipulação artificial de indicadores, como a 

compra de seguidores ou curtidas, compromete a legitimidade das 

métricas e expõe a empresa a riscos reputacionais severos, 

especialmente em ambientes digitais cada vez mais atentos à 

autenticidade das interações (Brand24, 2024; Batista et al., 2023). 

Pequenos negócios que estruturam suas estratégias sobre bases 

éticas sólidas constroem vínculos de confiança mais robustos, 

com reflexos positivos na fidelização e na sustentabilidade de 

suas presenças digitais. 

Compreendidas as dinâmicas que estruturam o engajamento 

digital e suas métricas de avaliação, torna-se necessário examinar 

os desafios e as oportunidades que permeiam a implementação 

dessas práticas em micro e pequenas empresas, considerando as 

especificidades operacionais, financeiras e culturais que 

caracterizam esse segmento empresarial. 



 

101 

2.4 Desafios e Oportunidades para Pequenos Negócios 

Embora o marketing de conteúdo e a atuação de 

microinfluenciadores configurem estratégias altamente acessíveis 

para as micro e pequenas empresas, sua implementação prática 

permanece condicionada a uma série de desafios estruturais, 

operacionais e culturais, que variam significativamente entre 

contextos nacionais e internacionais. O contraste entre os 

ecossistemas de negócios permite evidenciar as particularidades 

enfrentadas pelas MPEs brasileiras no processo de integração 

plena ao ambiente digital competitivo. 

No cenário internacional, particularmente em economias 

maduras como Estados Unidos, Canadá e países europeus, o 

ecossistema de marketing digital para pequenos negócios 

encontra-se amplamente consolidado. A disponibilidade de 

plataformas de automação, a presença de agências especializadas 

acessíveis e a ampla oferta de profissionais qualificados facilitam 

a adoção de estratégias complexas de marketing de influência, 

mesmo por empresas de pequeno porte (Shane Barker, 2024; 

Linqia, 2025).  

Nessas economias, as MPEs operam em ambientes digitais 

com infraestrutura robusta de conectividade, mecanismos sólidos 

de proteção de dados e um público consumidor amplamente 
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digitalizado e habituado às práticas de consumo mediado por 

influenciadores (Brand24, 2024; HubSpot, 2025). 

Em contraste, o contexto brasileiro apresenta barreiras 

estruturais mais pronunciadas. A desigualdade de acesso à 

internet de alta qualidade, as assimetrias regionais na 

disponibilidade de serviços especializados e a carência de mão de 

obra qualificada em marketing digital ainda limitam a plena 

inserção das MPEs no ecossistema de influência digital 

(SEBRAE, 2025; Estevam, 2023). Pequenos negócios localizados 

em regiões periféricas enfrentam maiores dificuldades na 

contratação de microinfluenciadores com aderência ao seu nicho 

ou na utilização profissionalizada de ferramentas de análise de 

desempenho digital. 

Além das restrições técnicas e operacionais, aspectos 

culturais influenciam fortemente a adoção dessas estratégias no 

Brasil. Muitos empreendedores ainda mantêm paradigmas 

comunicacionais ancorados em práticas tradicionais de 

marketing, com resistência à adoção de abordagens baseadas em 

conteúdo relacional e parcerias de influência (Batista et al., 2023; 

Garcia, 2022). A compreensão limitada das métricas de 

engajamento e dos critérios técnicos de seleção de 

influenciadores muitas vezes conduz à adoção ineficiente dessas 

práticas, comprometendo os resultados esperados. 
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Outro desafio relevante para o ambiente nacional refere-se 

à profissionalização dos próprios microinfluenciadores. Em 

muitos casos, especialmente fora dos grandes centros, há escassez 

de influenciadores capacitados a estruturar campanhas com 

qualidade técnica, respeitando métricas de performance, 

parâmetros éticos e normas regulatórias de transparência 

publicitária exigidas por legislações como a Lei Geral de Proteção 

de Dados (LGPD) e as diretrizes do Conselho Nacional de 

Autorregulamentação Publicitária (CONAR) (Souza, 2023; 

Davenport; Kim, 2007). 

Entretanto, apesar das limitações, o ambiente brasileiro 

também oferece oportunidades estratégicas únicas para as micro 

e pequenas empresas na adoção dessas práticas. A elevada 

diversidade cultural e regional favorece a formação de 

microcomunidades digitais com forte identidade local, criando 

terreno fértil para ações de microinfluência hipersegmentadas 

(Estevam, 2023; Brand24, 2024). Pequenos negócios que 

exploram tais especificidades culturais ampliam sua capacidade 

de conexão emocional com públicos de nicho, reforçando laços 

identitários que transcendem a mera relação comercial. 

Além disso, a crescente popularização das plataformas de 

gestão de redes sociais, a expansão de ferramentas acessíveis de 

automação e a disseminação de cursos de capacitação online 
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contribuem para a redução gradual das barreiras de entrada, 

democratizando o acesso a práticas avançadas de marketing 

digital por empresas de pequeno porte (Sympla, 2022; Batista et 

al., 2023). 

Tendências emergentes no cenário internacional também 

apontam caminhos de inovação aplicáveis às MPEs brasileiras. O 

crescimento do marketing inclusivo, das práticas de 

responsabilidade social corporativa digital (CSR Digital) e do uso 

ético de dados nas campanhas publicitárias reposicionam o 

marketing de influência como estratégia de construção de 

reputação institucional e fortalecimento de comunidades digitais 

conscientes (Wimmer; Greggianin, 2017; Brand24, 2024). 

Pequenos negócios que integram essas dimensões éticas e sociais 

ampliam suas possibilidades de diferenciação competitiva, 

alinhando-se a expectativas crescentes de consumidores atentos à 

integridade das práticas empresariais. 

Diante desse panorama, observa-se que o sucesso da adoção 

de estratégias de conteúdo e influência por micro e pequenas 

empresas no Brasil dependerá, crescentemente, da capacidade 

dessas organizações em articular soluções técnicas viáveis, 

desenvolver competências gerenciais específicas e incorporar 

valores éticos consistentes, assegurando não apenas a eficácia de 
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suas ações digitais, mas também sua legitimidade perante um 

mercado em transformação. 

Compreendidos os desafios e as oportunidades que 

estruturam a atuação digital das MPEs, torna-se oportuno 

apresentar, na sequência, o delineamento metodológico que 

orientou a presente investigação, oferecendo suporte empírico à 

análise desenvolvida. 

 

3. METODOLOGIA 

A construção deste capítulo fundamentou-se na adoção de 

uma abordagem qualitativa, de caráter exploratório e descritivo, 

orientada à compreensão aprofundada das práticas de marketing 

de conteúdo, microinfluência e engajamento digital em micro e 

pequenas empresas. O delineamento metodológico foi definido 

em consonância com a complexidade do objeto de estudo, 

buscando captar as múltiplas dimensões conceituais, práticas e 

contextuais que caracterizam a atuação digital de pequenos 

negócios no ambiente contemporâneo (Gil, 2008; Bardin, 2011). 

Inicialmente, procedeu-se à realização de uma revisão 

sistemática da literatura especializada, conduzida a partir do 

protocolo estabelecido por Tranfield, Denyer e Smart (2003), 

visando à identificação, seleção e análise crítica dos principais 
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referenciais teóricos disponíveis nas bases acadêmicas nacionais 

e internacionais. Foram priorizados estudos que abordam 

diretamente as estratégias de marketing digital em MPEs, com 

foco específico nos temas de produção de conteúdo, atuação de 

microinfluenciadores, engajamento digital e mensuração de 

resultados, garantindo alinhamento integral com o escopo da 

investigação. 

A seleção bibliográfica contemplou autores clássicos na 

área de marketing e comportamento do consumidor, como Kotler 

e Keller (2016), Chaffey (2021), Gabriel (2018) e Vaynerchuk 

(2015), além de incorporar contribuições recentes de estudos 

empíricos aplicados à realidade brasileira, como os de Estevam 

(2023), Batista et al. (2023), HubSpot (2025), Brand24 (2024) e 

Linqia (2025). Foram também integradas ao corpus teórico as 

análises desenvolvidas em trabalhos anteriores relacionados ao 

tema central do livro, os quais aprofundam a discussão sobre 

estratégias digitais de pequenas empresas no Brasil, suas práticas 

de personalização, curadoria de conteúdo e integração de 

inteligência artificial em processos de marketing (Almeida, 2021; 

Ramos da Silva, 2024). 

Além da revisão sistemática, foi realizada análise 

documental de relatórios de mercado, publicações institucionais 

e estudos de caso recentes, incluindo dados técnicos fornecidos 
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por órgãos especializados como o SEBRAE (2025) e plataformas 

de monitoramento digital, tais como HubSpot, Google Analytics 

4, Brand24 e Wperformance. A utilização desses materiais 

documentais permitiu incorporar dados atualizados sobre o 

comportamento do consumidor digital, os padrões emergentes de 

uso de microinfluenciadores e as métricas de engajamento em 

pequenas empresas brasileiras. 

A análise dos dados coletados foi conduzida com o suporte 

da técnica de análise de conteúdo (Bardin, 2011), permitindo a 

categorização temática e a identificação de padrões discursivos 

relevantes à compreensão do fenômeno investigado. Essa 

abordagem possibilitou articular de forma integrada as dimensões 

conceituais, empíricas e práticas do marketing de conteúdo e da 

microinfluência, destacando tanto suas possibilidades quanto as 

limitações observadas no contexto das MPEs. 

O percurso metodológico, portanto, buscou garantir 

consistência analítica, rigor interpretativo e aderência direta ao 

escopo temático central do livro, de modo a assegurar que as 

reflexões aqui desenvolvidas permaneçam alinhadas ao eixo 

estruturador da obra, sem dispersões temáticas ou deslocamentos 

disciplinares. 
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4. RESULTADOS E DISCUSSÕES  

A análise integrada dos dados obtidos na revisão 

sistemática da literatura e na investigação documental permitiu 

identificar trajetórias recorrentes, padrões de sucesso e 

dificuldades enfrentadas pelas micro e pequenas empresas 

brasileiras na implementação de estratégias de marketing de 

conteúdo, microinfluência e gestão de engajamento digital. Esses 

resultados oferecem subsídios concretos para o entendimento 

aprofundado dos processos de adoção, adaptação e consolidação 

dessas práticas no contexto organizacional dos pequenos 

negócios. 

Os estudos de caso analisados demonstram que as MPEs 

que alcançaram níveis superiores de desempenho digital 

compartilharam algumas características metodológicas 

convergentes. Em primeiro lugar, destacam-se aquelas que 

desenvolveram capacidade interna de produção de conteúdo 

autoral, com narrativas consistentes, alinhadas aos valores 

organizacionais e adaptadas às características específicas de seus 

nichos de atuação. A construção de um posicionamento de marca 

humanizado, ancorado em storytelling autêntico e comunicação 

segmentada, revelou-se decisiva na criação de vínculos 

identitários entre a marca e seus públicos (Gabriel, 2018; 

Vaynerchuk, 2015; Estevam, 2023). 



 

109 

Em paralelo, a utilização criteriosa de microinfluenciadores 

potencializou o alcance dessas narrativas, conferindo-lhes 

legitimidade e proximidade. Pequenos negócios que 

estabeleceram parcerias bem estruturadas com influenciadores 

locais ou de nicho conseguiram ampliar significativamente suas 

taxas de engajamento, gerando interações mais qualificadas e 

conversões superiores, sobretudo quando as campanhas foram 

planejadas com objetivos claros, definição prévia de métricas e 

monitoramento sistemático dos resultados (Brand24, 2024; 

HubSpot, 2025; Shane Barker, 2024). 

As métricas de engajamento analisadas corroboram esses 

achados. Empresas que sustentaram estratégias de conteúdo 

contínuas, com frequência regular de postagens, diversificação de 

formatos (vídeos curtos, stories, lives e podcasts) e interação ativa 

com seus seguidores, obtiveram desempenhos superiores em 

indicadores como taxa de comentários, compartilhamentos, 

salvamentos e tempo médio de visualização (Linqia, 2025; 

Wperformance, 2024). A análise integrada das métricas mostrou-

se mais eficaz do que a observação isolada de indicadores 

absolutos de alcance, reforçando a importância de um 

monitoramento orientado à qualidade da interação e não apenas à 

visibilidade nominal (Sympla, 2022). 
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Contudo, a pesquisa documental também evidenciou 

dificuldades recorrentes enfrentadas pelas MPEs brasileiras. 

Barreiras como a ausência de planejamento estratégico digital 

estruturado, a carência de competências internas em gestão de 

conteúdo e a dificuldade de selecionar influenciadores alinhados 

aos valores institucionais ainda comprometem a efetividade plena 

das estratégias (Batista et al., 2023; SEBRAE, 2025). 

Adicionalmente, problemas relacionados ao desconhecimento 

das boas práticas éticas de divulgação patrocinada e à 

manipulação artificial de métricas ainda configuram riscos 

reputacionais concretos para pequenos negócios menos 

profissionalizados (Souza, 2023; Davenport; Kim, 2007). 

Comparativamente, observa-se que em mercados 

internacionais as pequenas empresas operam em ambientes mais 

maduros digitalmente, com maior acesso a serviços 

especializados, plataformas integradas de gestão de 

influenciadores e suporte técnico para análise de dados (Shane 

Barker, 2024; Linqia, 2025). Essa infraestrutura favorece 

processos decisórios mais robustos e reduz o risco de práticas 

ineficientes. Em contrapartida, no Brasil, a criatividade 

adaptativa dos pequenos negócios, associada à formação de 

comunidades digitais altamente engajadas em contextos 

regionais, representa uma vantagem competitiva singular ainda 
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pouco explorada de forma estratégica (Estevam, 2023; Brand24, 

2024). 

Finalmente, os dados analisados indicam que pequenos 

negócios que integraram progressivamente princípios de ética 

digital, responsabilidade socioambiental e governança de dados 

às suas práticas de marketing conseguiram consolidar diferenciais 

reputacionais relevantes, alinhando-se a tendências globais 

emergentes de sustentabilidade digital e marketing inclusivo 

(Wimmer; Greggianin, 2017; Almeida, 2021; Ramos da Silva, 

2024). 

A síntese desses achados permite, portanto, formular 

implicações práticas que serão sistematizadas nas considerações 

finais, consolidando as principais lições aprendidas e os caminhos 

prospectivos para o fortalecimento competitivo das MPEs no 

ambiente digital contemporâneo. 

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

As análises desenvolvidas neste capítulo permitiram 

aprofundar a compreensão sobre as dinâmicas que estruturam a 

adoção de estratégias de marketing de conteúdo, microinfluência 

e gestão de engajamento digital no universo das micro e pequenas 

empresas. As evidências empíricas e teóricas examinadas indicam 
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que, quando devidamente planejadas e alinhadas à identidade das 

marcas, essas práticas oferecem alternativas concretas e 

acessíveis para o fortalecimento competitivo dos pequenos 

negócios no ambiente digital contemporâneo. 

O marketing de conteúdo mostrou-se particularmente eficaz 

na construção de narrativas organizacionais autênticas, na 

consolidação de vínculos identitários com as audiências e na 

geração de capital simbólico junto aos consumidores. Pequenos 

negócios que dominaram a lógica relacional do conteúdo 

personalizado foram capazes de posicionar suas marcas de modo 

diferenciado, criando audiências qualificadas e ampliando sua 

autoridade setorial mesmo em contextos de alta competitividade 

e recursos limitados. 

Paralelamente, a atuação dos microinfluenciadores revelou-

se estratégia complementar de elevada efetividade, sobretudo em 

mercados de nicho e comunidades regionais altamente 

segmentadas. A credibilidade construída por esses 

influenciadores junto a seus seguidores conferiu maior 

legitimidade às mensagens veiculadas, potencializando taxas de 

engajamento, conversões e expansão da visibilidade digital das 

micro e pequenas empresas. 
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Todavia, a superação dos desafios operacionais 

identificados — que envolvem desde a carência de competências 

técnicas até lacunas éticas e regulatórias — seguirá exigindo a 

qualificação contínua dos gestores e a profissionalização 

progressiva dos ecossistemas digitais de suporte às MPEs. A 

ausência de planejamento estratégico, a seleção inadequada de 

influenciadores e a manipulação artificial de métricas continuam 

configurando riscos concretos que podem comprometer a 

sustentabilidade dessas práticas. 

As tendências recentes sinalizam que o futuro das 

estratégias digitais das micro e pequenas empresas dependerá, 

cada vez mais, da capacidade de integrar tecnologia, ética e 

responsabilidade socioambiental em suas práticas de marketing. 

A emergência do marketing inclusivo, das práticas sustentáveis 

de comunicação digital e da governança ética de dados 

reposiciona as estratégias de conteúdo e influência como 

instrumentos não apenas de competitividade econômica, mas de 

construção de legitimidade e reputação institucional duradoura. 

Esta reflexão final prepara, assim, o terreno conceitual e 

analítico para o aprofundamento que será desenvolvido no 

próximo capítulo. Nele, serão examinadas as interfaces 

emergentes entre o e-commerce sustentável e as novas práticas 

digitais de negócios, ampliando a análise sobre como micro e 
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pequenas empresas vêm articulando inovação tecnológica e 

responsabilidade socioambiental em seus processos de 

comercialização online — desdobrando, de forma natural, o eixo 

estratégico que vem sendo desenvolvido ao longo da presente 

obra. 

 

REFERÊNCIAS BIBLIÓGRAFICAS 

BARDIN, Laurence. Análise de conteúdo. Lisboa: Edições 70, 

2011. 

BAKIBINGA-GASWAGA, E.; et al. Digital innovation, SME 

performance and job creation in Sub-Saharan Africa. RAE - 

Revista de Administração de Empresas, v. 60, n. 3, 2020. 

BATISTA, Eduardo; TOPAN, Ana; BENASSE, 

Rafael. Inteligência artificial aplicada ao marketing digital: 

tendências e desafios para pequenas empresas. Revista 

Brasileira de Marketing, v. 23, n. 2, p. 55-73, 2024. 

BATISTA, Eduardo et al. Inteligência artificial, automação e 

ética no marketing digital: uma revisão sistemática. Cadernos de 

Administração, v. 30, n. 1, p. 101-120, 2023. 

BHARADWAJ, Anandhi et al. Digital business strategy: toward 

a next generation of insights. MIS Quarterly, v. 37, n. 2, p. 471-

482, 2013. 

CELLARD, André. A análise documental. In: POUPART, Jean 

et al. A pesquisa qualitativa: enfoques epistemológicos e 

metodológicos. Petrópolis: Vozes, 2008. p. 295-316. 



 

115 

CHEN, Li. The impact of digital transformation on business 

performance: evidence from emerging markets. Journal of 

Business Research, v. 112, p. 372-385, 2020. 

CHRISTENSEN, Clayton M. The innovator’s dilemma: when 

new technologies cause great firms to fail. Boston: Harvard 

Business Review Press, 2018. 

DAVENPORT, Thomas H.; KIM, Jinho. Keeping up with the 

quants: your guide to understanding and using analytics. Boston: 

Harvard Business Review Press, 2013. 

FIALKOWSKI, Jan; KISTMANN, Rafael. Inovação 

incremental em PMEs: desafios e oportunidades no contexto 

digital. Revista de Empreendedorismo e Inovação, v. 8, n. 1, p. 

44-59, 2016. 

GARCIA, Felipe. Perspectivas sociotécnicas na transformação 

digital de pequenas empresas brasileiras. Revista de 

Administração Contemporânea, v. 26, n. 3, p. 512-529, 2022. 

GIL, Antonio Carlos. Métodos e técnicas de pesquisa social. 6. 

ed. São Paulo: Atlas, 2008. 

GUPTA, Sunil. Driving digital strategy: a guide to reimagining 

your business. Boston: Harvard Business Review Press, 2018. 

HUBSPOT. The State of Marketing 2025. Cambridge: HubSpot, 

2025. 

KIM, Min-Chul; JIN, Jin-Kwon. Relationship between dynamic 

digital capabilities and firm performance: moderating role of 

digital transformation. Journal of Economics, Marketing, and 

Management, v. 12, n. 4, p. 51-64, 2024. 



 

116 

KOTLER, Philip. Marketing 3.0: as forças que estão definindo o 

novo marketing centrado no ser humano. Rio de Janeiro: 

Elsevier, 2010. 

KOTLER, Philip; KELLER, Kevin Lane. Marketing 

management. 14th ed. New York: Pearson, 2012. 

LUCENA, Ana Paula. Inteligência artificial e personalização de 

campanhas digitais em pequenas empresas. Revista de 

Comunicação e Inovação, v. 25, n. 2, p. 88-105, 2023. 

LOKUGE, Sachithra; DUAN, Yanqing. Understanding the role 

of organizational culture, leadership and systems in digital 

transformation: a multiple case study in the public sector. 

Government Information Quarterly, v. 38, n. 4, 2021. 

MASSINI, Silvia et al. Digital transformation and SME 

productivity: evidence from cross-country analysis. Small 

Business Economics, v. 62, n. 1, p. 201-223, 2024. 

MELLO, Ricardo. Estratégias digitais para micro e pequenas 

empresas: desafios e tendências. Revista de Administração e 

Inovação, v. 20, n. 1, p. 134-150, 2023. 

OMNIASYSTEM. Tendências digitais para PMEs em 2024. 

Relatório Técnico. São Paulo: Omniasystem, 2024. 

PATEL, Nilesh. The impact of digital transformation on the 

business efficiency of the company. Econstor Discussion Papers, 

2019. Disponível 

em: https://www.econstor.eu/bitstream/10419/281904/1/178728

9001.pdf. Acesso em: 30 maio 2025. 

PEREIRA, Ricardo. Generative artificial intelligence and 

academic writing: an analysis of the perceptions of researchers 



 

117 

in training. Management Research: Journal of the Iberoamerican 

Academy of Management, v. 22, n. 1, p. 1-19, 2024. 

RAMOS DA SILVA, Juliana. Inteligência artificial e marketing 

digital em pequenas empresas brasileiras: desafios e 

oportunidades. Revista Brasileira de Marketing, v. 23, n. 1, p. 

44-62, 2024. 

RAMPINO, Luciano. Ciclos incrementais e adaptação digital 

em PMEs. Revista de Gestão e Projetos, v. 14, n. 3, p. 77-93, 

2023. 

ROGERS, David L. The digital transformation playbook: 

rethink your business for the digital age. New York: Columbia 

Business School Publishing, 2016. 

RUSSELL, Stuart J.; NORVIG, Peter. Artificial intelligence: a 

modern approach. 4th ed. New York: Pearson, 2020. 

SALEH, Ahmed A.; ZEEBAREE, Salah R. Artificial 

intelligence and ethical issues in e-commerce. IOSR Journal of 

Humanities and Social Science, v. 30, n. 5, p. 39-46, 2025. 

SCHALLMO, Daniel R.; WILLIAMS, Christopher A.; 

BOARDMAN, Luke. Digital transformation of business 

models—best practice, enablers, and roadmap. International 

Journal of Innovation Management, v. 21, n. 8, 2017. 

SEBASTIAN, Irina M. et al. How big old companies navigate 

digital transformation: the role of dynamic capabilities. MIS 

Quarterly Executive, v. 16, n. 3, p. 197-213, 2017. 

SEBRAE. Mapa da digitalização das MPEs brasileiras 2025. 

Brasília: SEBRAE, 2025. 



 

118 

SILVA, Adriana et al. Frameworks de maturidade digital para 

PMEs brasileiras: uma análise comparativa. Revista de 

Administração e Inovação, v. 21, n. 2, p. 199-220, 2024. 

SOUSA, João Victor de. Privacidade, ética e inteligência 

artificial no marketing digital: desafios regulatórios para 

pequenas empresas. Revista de Direito Digital, v. 12, n. 1, p. 67-

85, 2023. 

SUBRAMANIAM, Mohan. The future of competitive strategy: 

unleashing the power of data and digital ecosystems. 

Cambridge: MIT Press, 2021. 

TANAKA, André. Inovação disruptiva e transformação digital 

em PMEs. Revista de Negócios e Inovação, v. 17, n. 2, p. 101-

115, 2020. 

TRANFIELD, David; DENYER, David; SMART, 

Pamela. Towards a methodology for developing evidence‐

informed management knowledge by means of systematic 

review. British Journal of Management, v. 14, n. 3, p. 207-222, 

2003. 

WESTERMAN, George; BONNET, Didier; MCAFEE, 

Andrew. Leading digital: turning technology into business 

transformation. Boston: Harvard Business Review Press, 2014. 

 

  



 

119 

CAPÍTULO IV 

E-commerce Sustentável: Práticas, 

Barreiras e Oportunidades nas Micro e 

Pequenas Empresas  

 

1. INTRODUÇÃO 

O avanço das tecnologias digitais e a consolidação das 

plataformas de comércio eletrônico têm redefinido as dinâmicas 

competitivas dos pequenos negócios no ambiente 

contemporâneo. As micro e pequenas empresas, tradicionalmente 

limitadas por barreiras geográficas, recursos financeiros 

reduzidos e estruturas operacionais enxutas, encontram no e-

commerce oportunidades inéditas de ampliação de mercado, 

diversificação de canais de venda e profissionalização de suas 

operações comerciais (Kotler; Keller, 2016; Chaffey, 2021). 

Entretanto, a digitalização do comércio não se restringe à 

mera transposição de processos de compra e venda para o 

ambiente online. As transformações em curso vêm 

progressivamente integrando questões de responsabilidade 

socioambiental e governança ética às práticas comerciais digitais, 

resultando na emergência do chamado e-commerce sustentável 

— uma convergência entre inovação tecnológica e compromissos 
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amplificados com a sustentabilidade empresarial (Almeida, 2021; 

Ramos da Silva, 2024). 

Neste novo cenário, os pequenos negócios passam a 

desempenhar papel estratégico não apenas como agentes de 

inclusão econômica, mas também como protagonistas na 

incorporação de práticas de sustentabilidade ambiental, 

responsabilidade social e ética digital em suas rotinas comerciais. 

A adoção de soluções logísticas ambientalmente responsáveis, a 

redução de desperdícios na cadeia de suprimentos, o marketing 

de valor sustentável e o atendimento às novas demandas de 

consumidores conscientes tornam-se elementos centrais na 

redefinição da competitividade digital das micro e pequenas 

empresas (Batista et al., 2023; SEBRAE, 2025). 

A literatura contemporânea destaca que a integração de 

princípios sustentáveis nas operações de e-commerce transcende 

sua dimensão filantrópica, configurando-se progressivamente 

como diferencial competitivo relevante em mercados marcados 

por consumidores mais informados e exigentes (Elkington, 1997; 

Nidumolu et al., 2009). Nesse contexto, práticas alinhadas aos 

pilares do Triple Bottom Line — econômico, ambiental e social 

— ampliam as possibilidades de crescimento sustentável dos 

pequenos negócios digitais, assegurando sua legitimidade e 
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perenidade em ecossistemas de mercado cada vez mais sensíveis 

a critérios de responsabilidade corporativa. 

Diante desse panorama, o presente capítulo tem por 

objetivo examinar criticamente as práticas de e-commerce 

sustentável no âmbito das micro e pequenas empresas, discutindo 

suas barreiras estruturais, oportunidades estratégicas e tendências 

emergentes que vêm redefinindo os padrões de competitividade 

no comércio eletrônico brasileiro. 

Para isso, o texto organiza-se em quatro seções principais: 

inicialmente, será apresentado o quadro conceitual da 

transformação digital no e-commerce aplicado às MPEs; em 

seguida, serão discutidas as práticas e princípios que caracterizam 

o e-commerce sustentável; posteriormente, serão analisados os 

principais desafios e oportunidades enfrentados por pequenos 

negócios na incorporação desses modelos; e, por fim, serão 

examinadas as metodologias e os resultados obtidos na 

investigação empírica, precedendo as considerações conclusivas 

que integrarão as lições aprendidas ao longo da análise. 

 

2. DESENVOLVIMENTO 

2.1 Transformação Digital no Comércio Eletrônico 
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O comércio eletrônico tem se consolidado como vetor 

central na reconfiguração das estratégias comerciais 

contemporâneas, particularmente no âmbito das micro e pequenas 

empresas. A expansão das plataformas digitais de venda 

possibilitou que negócios de pequeno porte, historicamente 

restritos a mercados locais, passassem a operar em escalas 

geográficas ampliadas, explorando novos públicos e 

diversificando suas fontes de receita (Kotler; Keller, 2016; 

Chaffey, 2021). 

Essa transformação não se limita à adoção de ferramentas 

tecnológicas, mas implica uma reestruturação organizacional 

mais ampla, na qual modelos de negócios, processos operacionais 

e práticas de gestão são progressivamente adaptados às lógicas do 

ambiente digital. No contexto das MPEs, observa-se a adoção 

crescente de soluções acessíveis, como marketplaces (ex.: 

Mercado Livre, Shopee, Amazon), plataformas de lojas próprias 

(ex.: Nuvemshop, Shopify, Wix) e social commerce, em que as 

vendas ocorrem diretamente pelas redes sociais (Instagram 

Shopping, WhatsApp Business, TikTok Shop), reduzindo as 

barreiras de entrada no comércio online (SEBRAE, 2025; Batista 

et al., 2023). 

A integração entre canais físicos e digitais — conhecida 

como estratégia omnichannel — vem ganhando espaço mesmo 
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entre pequenos negócios, permitindo que o consumidor transite 

de forma fluida entre diferentes pontos de contato, como loja 

física, e-commerce e redes sociais, consolidando jornadas de 

compra mais personalizadas e responsivas (Almeida, 2021). Essa 

convergência de canais exige das MPEs não apenas investimentos 

em plataformas de gestão integrada de vendas e estoques, mas 

também o desenvolvimento de competências analíticas e 

logísticas capazes de sustentar operações mais complexas. 

No entanto, a adoção plena do e-commerce pelas micro e 

pequenas empresas ainda enfrenta barreiras estruturais 

significativas no Brasil. Questões como a desigualdade na 

qualidade da infraestrutura de conectividade, a carência de 

profissionais qualificados para gerenciar operações digitais e a 

escassez de linhas de financiamento acessíveis para investimentos 

em tecnologia continuam a restringir o ritmo e a profundidade 

dessa transformação, sobretudo fora dos grandes centros urbanos 

(SEBRAE, 2025; Ramos da Silva, 2024). 

Além disso, o próprio processo de transição digital exige 

mudanças culturais e gerenciais no interior das organizações. 

Muitos pequenos empreendedores mantêm paradigmas 

administrativos tradicionais, com baixa familiaridade em temas 

como análise de dados, gestão de tráfego digital, otimização de 

funis de conversão e automação de processos comerciais, o que 
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limita a exploração plena do potencial competitivo do comércio 

eletrônico (Garcia, 2022; Batista et al., 2023). 

Comparativamente, observa-se que pequenas empresas em 

mercados internacionais mais maduros dispõem de ecossistemas 

digitais de suporte significativamente mais robustos, com ampla 

oferta de serviços de consultoria especializada, soluções de 

logística integrada, instrumentos de crédito específicos para 

digitalização e ambientes regulatórios mais estáveis (Elkington, 

1997; Nidumolu et al., 2009). Essa assimetria amplia a lacuna de 

competitividade digital entre contextos nacionais e 

internacionais, exigindo do ecossistema brasileiro políticas 

públicas mais estruturadas e redes colaborativas de apoio para 

MPEs em processo de digitalização. 

Apesar dos entraves, a ampliação do comércio eletrônico 

entre as micro e pequenas empresas brasileiras revela trajetórias 

adaptativas criativas, com forte ênfase na regionalização das 

ofertas, na humanização das interações digitais e na exploração 

de plataformas emergentes de social commerce, que se 

apresentam como alternativas financeiramente viáveis e 

operacionalmente escaláveis para negócios de menor porte 

(Estevam, 2023; Sympla, 2022). 
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Superadas essas primeiras dimensões da transformação 

digital aplicada ao comércio eletrônico, torna-se necessário 

aprofundar o debate sobre a integração progressiva de princípios 

de sustentabilidade socioambiental a estas práticas comerciais, 

configurando o núcleo conceitual do e-commerce sustentável que 

será analisado na sequência. 

 

2.2 E-commerce e Sustentabilidade Empresarial 

A integração da sustentabilidade nas práticas de comércio 

eletrônico representa uma das evoluções mais significativas na 

transformação digital dos pequenos negócios. No contexto 

contemporâneo, a preocupação com aspectos ambientais, sociais 

e de governança deixou de configurar um elemento periférico 

para tornar-se componente estratégico das operações comerciais 

online, com reflexos diretos na competitividade e na legitimidade 

institucional das micro e pequenas empresas (Elkington, 1997; 

Nidumolu et al., 2009). 

O conceito de e-commerce sustentável articula-se à lógica 

do desenvolvimento empresarial responsável, na qual as 

dimensões econômicas, socioambientais e éticas interagem de 

forma sinérgica. Essa integração permite que pequenos negócios 

não apenas atendam às exigências crescentes de consumidores 
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mais conscientes, mas também aprimorem sua eficiência 

operacional, reduzam custos indiretos e fortaleçam sua reputação 

organizacional no ecossistema digital (Ramos da Silva, 2024; 

Almeida, 2021). 

Entre as práticas centrais do e-commerce sustentável 

destacam-se iniciativas de otimização logística, como a redução 

de embalagens, a adoção de materiais recicláveis, a logística 

reversa de produtos e a racionalização de rotas de entrega, as 

quais não apenas minimizam impactos ambientais, mas também 

favorecem ganhos operacionais concretos (SEBRAE, 2025; 

Batista et al., 2023). Essas práticas vêm sendo cada vez mais 

incorporadas em plataformas digitais de venda, inclusive com 

suporte técnico de marketplaces e soluções logísticas 

colaborativas voltadas para pequenos negócios. 

Adicionalmente, a comunicação de valor sustentável 

desempenha papel estratégico na diferenciação competitiva das 

MPEs no ambiente digital. Campanhas de marketing alinhadas a 

narrativas de responsabilidade socioambiental, transparência nas 

práticas comerciais e apoio a comunidades locais fortalecem os 

laços identitários com consumidores que priorizam empresas 

engajadas em causas ambientais e sociais (Estevam, 2023; 

Brand24, 2024). Essa comunicação orientada por propósitos 

éticos amplia a confiança do público e incrementa a fidelização 



 

127 

de clientes, especialmente em nichos de mercado altamente 

sensíveis a práticas responsáveis. 

No âmbito internacional, observa-se que pequenas 

empresas inseridas em ecossistemas digitais mais maduros já 

operam sob regimes normativos mais robustos e estruturados, 

com certificações ambientais amplamente reconhecidas (ex.: ISO 

14001, Fair Trade, Carbon Neutral Certification) e sistemas de 

monitoramento de desempenho sustentável que integram suas 

rotinas comerciais online (Shane Barker, 2024; Linqia, 2025). 

Essas ferramentas funcionam como instrumentos de governança 

reputacional e facilitam o posicionamento competitivo dessas 

empresas junto a audiências globalizadas. 

Em contraste, o ambiente brasileiro ainda apresenta 

desafios significativos na disseminação sistemática dessas 

práticas entre as MPEs. Questões como o custo elevado de 

certificações, a escassez de linhas de financiamento para inovação 

sustentável e a baixa oferta de serviços especializados dificultam 

a incorporação plena da lógica do e-commerce sustentável no 

segmento de pequenos negócios nacionais (SEBRAE, 2025; 

Souza, 2023). Contudo, observa-se a emergência gradual de 

iniciativas adaptadas ao contexto brasileiro, como selos de 

responsabilidade socioambiental regionais, parcerias com 

cooperativas de reciclagem e programas locais de incentivo ao 
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empreendedorismo sustentável, que vêm criando caminhos 

viáveis para a integração progressiva da sustentabilidade nos 

pequenos negócios digitais (Batista et al., 2023; Almeida, 2021). 

Assim, o e-commerce sustentável para micro e pequenas 

empresas configura um campo dinâmico e em expansão, cuja 

efetividade operacional exige, simultaneamente, soluções 

técnicas viáveis, qualificação gerencial contínua e 

comprometimento ético consolidado. A superação dos obstáculos 

e o aproveitamento das oportunidades emergentes nesse campo 

constituem, portanto, o foco da análise subsequente, que 

examinará as barreiras estruturais e as possibilidades concretas de 

avanço sustentável no comércio eletrônico de pequeno porte. 

 

2.3 Barreiras e Desafios para Pequenos Negócios 

A incorporação de práticas sustentáveis nas operações de 

comércio eletrônico das micro e pequenas empresas brasileiras 

encontra-se condicionada a um conjunto de barreiras estruturais, 

culturais e gerenciais que limitam a velocidade e a profundidade 

dessa transição. Embora o potencial estratégico do e-commerce 

sustentável já seja reconhecido por parte expressiva da literatura 

e de segmentos mais avançados do setor empresarial, a realidade 

cotidiana das MPEs ainda revela um cenário repleto de obstáculos 
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que exigem atenção diferenciada (SEBRAE, 2025; Batista et al., 

2023). 

Do ponto de vista econômico, a limitação de capital de 

investimento constitui uma das barreiras mais expressivas. A 

adoção de tecnologias mais eficientes de embalagem, o acesso a 

plataformas logísticas ambientalmente otimizadas, a contratação 

de serviços de auditoria sustentável e a obtenção de certificações 

especializadas frequentemente implicam custos elevados, 

incompatíveis com a capacidade financeira da maioria dos 

pequenos negócios (Almeida, 2021; Ramos da Silva, 2024). Sem 

acesso a linhas de crédito específicas para digitalização verde, as 

MPEs acabam restritas a soluções operacionais de menor alcance 

tecnológico e impacto ambiental reduzido. 

As restrições logísticas representam igualmente um desafio 

substancial, sobretudo fora dos grandes centros urbanos. As 

deficiências de infraestrutura de transporte, a baixa capilaridade 

de centros de distribuição e a limitada oferta de serviços logísticos 

especializados em práticas sustentáveis dificultam a 

implementação de modelos de entrega com baixa emissão de 

carbono ou sistemas de logística reversa eficientes (Estevam, 

2023; SEBRAE, 2025). Em diversas regiões do país, a 

precariedade da malha logística compromete a viabilidade de 

práticas ambientalmente responsáveis, obrigando as MPEs a 
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operarem em sistemas menos otimizados e com maior impacto 

ambiental. 

No plano gerencial, observa-se que boa parte dos pequenos 

empreendedores ainda apresenta limitações significativas quanto 

à compreensão técnica das práticas de sustentabilidade aplicadas 

ao comércio eletrônico. Aspectos como análise do ciclo de vida 

do produto, cálculo de emissões, estratégias de compensação 

ambiental e mensuração de indicadores ESG permanecem 

distantes da realidade cotidiana de muitos gestores de MPEs 

(Garcia, 2022; Souza, 2023). A ausência de capacitações 

específicas e a dificuldade de acesso a consultorias especializadas 

contribuem para a manutenção desse distanciamento técnico. 

As barreiras culturais igualmente exercem influência 

relevante na resistência à adoção de práticas sustentáveis nas 

operações de e-commerce de pequeno porte. Muitos 

empreendedores ainda percebem a sustentabilidade como uma 

agenda restrita a grandes corporações ou como fator de custo 

adicional, não reconhecendo plenamente seus potenciais de 

agregação de valor, diferenciação competitiva e fortalecimento 

reputacional (Batista et al., 2023; Ramos da Silva, 2024). Essa 

percepção limitada dificulta o engajamento proativo dos 

pequenos negócios em práticas de sustentabilidade digital. 
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No plano regulatório, o ambiente normativo brasileiro 

apresenta lacunas que também impactam a adoção de práticas 

sustentáveis no comércio eletrônico de MPEs. Embora 

legislações como a Política Nacional de Resíduos Sólidos e a Lei 

Geral de Proteção de Dados estabeleçam marcos importantes, 

ainda há fragilidades na fiscalização, na aplicação uniforme das 

normas e na oferta de incentivos regulatórios que estimulem 

efetivamente a incorporação da sustentabilidade nas operações 

digitais dos pequenos negócios (Souza, 2023; Davenport; Kim, 

2007). 

Comparativamente, observa-se que em mercados 

internacionais mais maduros, como União Europeia e América do 

Norte, as MPEs operam em ecossistemas com maior clareza 

normativa, oferta ampla de certificações adaptadas a pequenos 

negócios, incentivos fiscais para inovação sustentável e redes 

colaborativas de suporte técnico e financeiro (Elkington, 1997; 

Nidumolu et al., 2009). Esse conjunto de instrumentos favorece a 

ampliação consistente das práticas sustentáveis nesses contextos, 

enquanto as MPEs brasileiras ainda avançam de modo 

heterogêneo e desigual nesse processo. 

Superadas as barreiras mapeadas, é possível identificar 

também um conjunto expressivo de oportunidades estratégicas 

que se abrem às micro e pequenas empresas brasileiras, sobretudo 
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à medida que evoluem os perfis de consumo, as expectativas 

sociais e as possibilidades tecnológicas. Essas possibilidades 

emergentes constituem o foco da análise subsequente. 

 

2.4 Oportunidades Emergentes e Tendências 

Embora os desafios à plena incorporação da 

sustentabilidade no comércio eletrônico de micro e pequenas 

empresas sejam significativos, o cenário contemporâneo 

apresenta um conjunto robusto de oportunidades estratégicas que 

vêm progressivamente ampliando o espaço de atuação 

competitiva desses negócios no ambiente digital responsável. A 

articulação entre inovação tecnológica, mudanças culturais no 

comportamento de consumo e evolução regulatória cria novas 

possibilidades para que pequenos negócios se posicionem como 

agentes efetivos de transformação sustentável (Elkington, 1997; 

Nidumolu et al., 2009). 

Entre as tendências emergentes, destaca-se o fortalecimento 

do consumo consciente, impulsionado por uma geração de 

consumidores cada vez mais informada, exigente e engajada em 

pautas socioambientais. Estudos recentes indicam que parcela 

crescente dos consumidores brasileiros atribui valor ampliado a 

marcas que demonstram compromisso autêntico com práticas 
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sustentáveis, preferindo empresas que conciliam competitividade 

econômica com responsabilidade social e ambiental (Estevam, 

2023; Brand24, 2024). Este cenário cria espaço privilegiado para 

MPEs que estruturam suas narrativas comerciais a partir de 

valores éticos consistentes, integrando princípios ESG 

(ambiental, social e de governança) às suas estratégias digitais. 

Adicionalmente, o avanço das tecnologias de gestão digital 

proporciona às micro e pequenas empresas o acesso a ferramentas 

cada vez mais acessíveis de monitoramento ambiental, 

rastreabilidade de cadeias produtivas, gestão inteligente de 

estoques e controle de emissões, viabilizando a operacionalização 

de práticas sustentáveis com maior eficiência e precisão (Batista 

et al., 2023; HubSpot, 2025). Softwares de gestão ambiental 

adaptados a pequenas operações, plataformas colaborativas de 

logística reversa e sistemas inteligentes de otimização de 

embalagens figuram entre as inovações que já começam a ser 

adotadas por negócios de pequeno porte no Brasil. 

As oportunidades emergentes também se ampliam no 

campo da certificação simplificada e regionalizada de práticas 

sustentáveis. Iniciativas locais que buscam adequar programas de 

certificação à realidade operacional e financeira das 

microempresas vêm ganhando força, reduzindo custos e tornando 

viável o acesso a selos e indicadores de sustentabilidade mesmo 



 

134 

para empreendimentos de menor escala (SEBRAE, 2025; Souza, 

2023). Esse movimento favorece a inclusão de pequenos negócios 

em cadeias de valor sustentáveis, agregando reputação e 

ampliando o alcance de seus mercados. 

No âmbito internacional, observa-se a consolidação de 

práticas avançadas de green commerce, com integração cada vez 

mais estreita entre comércio eletrônico e princípios de economia 

circular, logística neutra em carbono e governança digital 

responsável (Shane Barker, 2024; Linqia, 2025). Ainda que essas 

práticas estejam em estágio incipiente no contexto brasileiro, sua 

observação fornece modelos inspiradores para adaptações 

progressivas que respeitem as especificidades econômicas e 

culturais das MPEs nacionais. 

Cabe destacar, por fim, que a própria evolução das agendas 

globais de sustentabilidade e inclusão digital vem gerando 

crescente pressão para o aprimoramento dos marcos regulatórios 

nacionais, criando expectativas de fortalecimento das políticas 

públicas de incentivo, capacitação técnica e financiamento para 

práticas sustentáveis no ambiente digital das micro e pequenas 

empresas (Almeida, 2021; Ramos da Silva, 2024). 

Diante dessas tendências e oportunidades, torna-se 

imprescindível aprofundar a análise empírica que embasará a 
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compreensão dos caminhos efetivos já trilhados por MPEs 

brasileiras no campo do e-commerce sustentável. Essa 

investigação, orientada por revisão sistemática da literatura e 

análise documental aplicada, constitui o eixo central da 

metodologia a ser apresentada na sequência. 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A análise sistemática dos materiais empíricos e teóricos 

permitiu identificar um conjunto consistente de práticas 

emergentes, obstáculos recorrentes e padrões estratégicos 

adotados por micro e pequenas empresas brasileiras no processo 

de integração da sustentabilidade às suas operações de comércio 

eletrônico. As evidências analisadas oferecem subsídios robustos 

para a compreensão dos caminhos concretos que vêm sendo 

trilhados por esse segmento empresarial na adaptação ao 

ambiente digital responsável. 

Os dados revelam que, entre as MPEs que lograram avanços 

significativos na incorporação de práticas sustentáveis ao e-

commerce, destacam-se aquelas que desenvolveram soluções 

adaptativas, alinhadas à sua capacidade operacional e ao contexto 

regional de atuação. Iniciativas como o uso de embalagens 

recicláveis, a racionalização de rotas logísticas para redução de 
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emissões, o aproveitamento de fornecedores locais e a priorização 

de cadeias curtas de abastecimento surgem como estratégias 

recorrentes, viabilizando ganhos ambientais e econômicos 

simultâneos (SEBRAE, 2025; Batista et al., 2023). 

Observou-se também a adoção progressiva de práticas de 

comunicação de valor socioambiental, nas quais as empresas 

evidenciam publicamente seu compromisso com princípios de 

responsabilidade ambiental, apoio a comunidades locais e 

práticas de consumo consciente. Essa comunicação orientada a 

propósitos éticos tem demonstrado impacto positivo na percepção 

de marca e na fidelização de clientes, sobretudo junto a segmentos 

de consumidores mais atentos a agendas de sustentabilidade 

(Estevam, 2023; Brand, 2024). 

Em termos de desempenho operacional, as empresas que 

integraram práticas sustentáveis apresentaram não apenas 

benefícios reputacionais, mas também ganhos logísticos 

concretos. A redução de desperdícios, o aprimoramento na gestão 

de estoques e a diminuição de custos associados ao uso de 

materiais não recicláveis contribuíram para o fortalecimento 

econômico das operações, mesmo em estruturas empresariais de 

pequeno porte (Almeida, 2021; Ramos da Silva, 2024). 
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Contudo, a análise também evidenciou limitações 

recorrentes, já mapeadas em literatura prévia, mas ainda presentes 

na prática cotidiana das MPEs brasileiras. Barreiras de ordem 

financeira, como o custo elevado de certificações especializadas 

e a escassez de linhas de crédito orientadas à sustentabilidade, 

seguem limitando a capacidade de ampliação das práticas 

sustentáveis (Souza, 2023). Nesse sentido, persistem lacunas 

formativas relacionadas à qualificação dos gestores em temas de 

gestão ambiental, indicadores ESG e inovação sustentável 

aplicada ao comércio eletrônico (Garcia, 2022; Batista et al., 

2023). 

O contraste com práticas internacionais aponta que 

pequenas empresas em economias digitais mais maduras dispõem 

de maior suporte institucional, incentivos fiscais específicos, 

redes de consultoria acessíveis e sistemas regulatórios mais 

estáveis, o que favorece a adoção estruturada de práticas de e-

commerce sustentável nesses mercados (Elkington, 1997; 

Nidumolu et al., 2009; Shane Barker, 2024). 

Apesar dessas diferenças estruturais, observa-se que as 

MPEs brasileiras vêm desenvolvendo trajetórias adaptativas 

criativas, frequentemente baseadas em redes colaborativas locais, 

parcerias com cooperativas de reciclagem, e na apropriação 

inteligente de tecnologias digitais de baixo custo, como 
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ferramentas de monitoramento logístico, softwares de automação 

de estoque e plataformas de social commerce orientadas à 

regionalização da oferta (Batista et al., 2023; Ramos da Silva, 

2024). 

De modo geral, os resultados indicam que a construção de 

práticas efetivas de e-commerce sustentável em pequenos 

negócios não depende exclusivamente de tecnologias avançadas 

ou estruturas complexas, mas de um processo contínuo de 

aprendizado organizacional, reconfiguração cultural e articulação 

de soluções compatíveis com as capacidades instaladas de cada 

empreendimento. Essa constatação reforça a centralidade da 

qualificação técnica, do suporte institucional e da formulação de 

políticas públicas específicas como elementos críticos para o 

avanço consistente da sustentabilidade digital no segmento das 

micro e pequenas empresas. 

As lições extraídas dessa análise oferecem subsídios 

valiosos para a formulação de estratégias gerenciais e políticas de 

apoio que viabilizem o fortalecimento sustentável do comércio 

eletrônico brasileiro de pequeno porte, preparando o terreno para 

as considerações finais e para o aprofundamento subsequente da 

obra nas dimensões das políticas públicas digitais inclusivas. 
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A análise desenvolvida ao longo deste capítulo permitiu 

evidenciar as possibilidades e os limites que estruturam a 

incorporação da sustentabilidade nas operações de comércio 

eletrônico das micro e pequenas empresas brasileiras. Os dados 

demonstram que, embora o e-commerce sustentável ainda se 

configure como um campo em consolidação, especialmente no 

contexto nacional, observa-se o surgimento progressivo de 

práticas adaptativas consistentes, viabilizadas por estratégias 

gerenciais criativas e pela apropriação inteligente de tecnologias 

acessíveis. 

As micro e pequenas empresas que lograram integrar 

princípios sustentáveis a suas operações digitais foram aquelas 

capazes de articular soluções compatíveis com suas capacidades 

operacionais, incorporando práticas como racionalização 

logística, uso de materiais recicláveis, fortalecimento de 

fornecedores locais e comunicação transparente de seus 

compromissos socioambientais. Essa adaptação pragmática 

demonstrou não apenas ganhos reputacionais, mas também 

benefícios econômicos concretos, reforçando a viabilidade 

gerencial da sustentabilidade como estratégia competitiva no 

ambiente digital contemporâneo. 
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Contudo, a trajetória de expansão dessas práticas ainda 

enfrenta barreiras significativas, entre as quais se destacam as 

limitações financeiras, a carência de qualificação técnica, as 

dificuldades logísticas e as lacunas regulatórias observadas no 

ambiente institucional brasileiro. Tais restrições impõem a 

necessidade de políticas públicas de apoio mais estruturadas, 

capazes de oferecer financiamento orientado, capacitação 

gerencial específica e marcos normativos claros que incentivem a 

adesão progressiva dos pequenos negócios a práticas de e-

commerce sustentável. 

As oportunidades mapeadas, por sua vez, indicam um 

campo fértil para a evolução das práticas sustentáveis no 

comércio eletrônico das micro e pequenas empresas. O 

fortalecimento do consumo consciente, a expansão das 

tecnologias de gestão ambiental digital, o desenvolvimento de 

certificações adaptadas à realidade das MPEs e o avanço da 

agenda global de responsabilidade socioambiental apontam para 

um horizonte de possibilidades estratégicas ainda em 

amadurecimento no contexto brasileiro. 

As reflexões aqui desenvolvidas não apenas enriquecem a 

compreensão acadêmica sobre os processos de digitalização 

sustentável dos pequenos negócios, mas também oferecem 

subsídios práticos relevantes para gestores, formuladores de 
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políticas públicas e agentes de desenvolvimento local que atuam 

na promoção de ecossistemas digitais mais inclusivos, éticos e 

ambientalmente responsáveis. 

Este conjunto de análises prepara o terreno para o 

aprofundamento que será realizado no próximo capítulo, no qual 

serão examinadas as políticas públicas digitais inclusivas e suas 

interfaces com o fortalecimento das micro e pequenas empresas 

no Brasil, completando o percurso investigativo proposto por esta 

obra e avançando na construção de um modelo integrado de 

transformação digital sustentável. 
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CAPÍTULO V 

Políticas Públicas Digitais Inclusivas e o 

Fortalecimento das Micro e Pequenas 

Empresas 

 

1. INTRODUÇÃO 

A consolidação da transformação digital nas micro e 

pequenas empresas não depende exclusivamente da adoção de 

ferramentas tecnológicas ou da iniciativa individual dos 

empreendedores. A construção de ecossistemas digitais 

inclusivos exige a presença de políticas públicas eficazes, que 

sejam capazes de atenuar assimetrias estruturais, ampliar o acesso 

a recursos técnicos e financeiros, e reduzir desigualdades 

regionais e setoriais no processo de digitalização das MPEs 

(Garcia, 2022; SEBRAE, 2025). 

Num contexto de profunda aceleração tecnológica e 

crescente complexidade nos mercados digitais, o papel do Estado 

e das instituições públicas torna-se estratégico na criação de 

condições estruturais favoráveis à inserção competitiva das micro 

e pequenas empresas no ambiente digital sustentável (Almeida, 

2021; Ramos da Silva, 2024). Essa atuação não se restringe ao 

fomento financeiro, mas abrange ações coordenadas de formação 
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gerencial, qualificação técnica, suporte à inovação, garantia de 

infraestrutura adequada e formulação de marcos regulatórios 

estáveis. 

As experiências internacionais indicam que políticas 

públicas bem estruturadas podem exercer efeito multiplicador 

sobre a capacidade de inovação e competitividade das MPEs, 

sobretudo em ecossistemas de países em desenvolvimento, nos 

quais as assimetrias de acesso a tecnologias digitais ainda são 

significativas (OCDE, 2023; Banco Mundial, 2024). No Brasil, 

embora existam iniciativas relevantes conduzidas por instituições 

como o SEBRAE, BNDES, Finep e Sistema S, ainda persistem 

lacunas importantes em termos de capilaridade, continuidade e 

articulação interinstitucional dessas ações (Batista et al., 2023; 

Souza, 2023). 

A presente investigação busca, portanto, analisar de forma 

crítica o papel das políticas públicas digitais inclusivas no 

fortalecimento das micro e pequenas empresas brasileiras, 

considerando suas especificidades estruturais, regionais e 

setoriais, bem como as tendências globais de integração entre 

transformação digital e sustentabilidade empresarial. 

Para cumprir este objetivo, o capítulo organiza-se em quatro 

seções principais. Inicialmente, serão apresentados os 
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fundamentos conceituais das políticas públicas digitais inclusivas 

e sua relevância estratégica para as MPEs. Em seguida, serão 

discutidas as interfaces entre inclusão digital e desenvolvimento 

sustentável no contexto dos pequenos negócios. Posteriormente, 

realizar-se-á uma análise dos ecossistemas públicos de apoio já 

existentes no Brasil, identificando avanços e lacunas. Por fim, 

serão discutidos tendências e diretrizes para o aprimoramento das 

políticas públicas digitais sustentáveis, preparando a transição 

para o encerramento analítico da obra. 

 

2. REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1 Políticas Públicas e Desenvolvimento Digital 

O avanço da transformação digital nas micro e pequenas 

empresas não pode ser compreendido de forma isolada das 

estruturas institucionais que condicionam suas possibilidades de 

inserção no ambiente econômico contemporâneo. Nesse 

contexto, as políticas públicas digitais inclusivas emergem como 

instrumentos fundamentais para a construção de ecossistemas que 

ampliem o acesso às tecnologias digitais e assegurem condições 

minimamente equitativas de competitividade para os pequenos 

negócios (Garcia, 2022; SEBRAE, 2025). 
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As políticas públicas digitais inclusivas podem ser 

definidas como o conjunto de programas, marcos regulatórios, 

instrumentos financeiros e estratégias de capacitação técnica, 

coordenados pelo Estado e suas instituições, com o objetivo de 

reduzir as assimetrias de acesso às tecnologias digitais e 

promover a inserção sustentável dos pequenos negócios na nova 

economia digital (Souza, 2023). Essas políticas operam como 

mediadoras dos efeitos disruptivos da transformação digital, 

atenuando as disparidades regionais, setoriais e sociais que 

afetam desproporcionalmente os micro e pequenos 

empreendedores. 

O papel estratégico do Estado torna-se particularmente 

relevante no caso das MPEs, que, diferentemente das grandes 

corporações, não dispõem de estruturas financeiras robustas, 

equipes técnicas especializadas nem acesso facilitado a 

consultorias privadas de alto custo (Almeida, 2021; Ramos da 

Silva, 2024). Sem a atuação coordenada do setor público, o risco 

de aprofundamento das desigualdades digitais se amplia, criando 

assimetrias que limitam a competitividade do segmento e 

comprometem sua sustentabilidade de longo prazo. 

Internacionalmente, observa-se que países que lograram 

avançar de forma consistente na transformação digital de seus 

pequenos negócios implementaram políticas públicas fortemente 
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estruturadas, integrando ações de financiamento, qualificação 

técnica, infraestrutura digital, inovação tecnológica e inclusão 

social (OCDE, 2023; Banco Mundial, 2024). Exemplos como o 

Small Business Digital Grants na Austrália, o Digital 

Transformation Accelerator da União Europeia e o SBA Emerging 

Leaders nos Estados Unidos demonstram o potencial 

transformador de políticas públicas quando estruturadas com foco 

em MPEs. 

Comum a esses modelos internacionais é a compreensão de 

que a digitalização dos pequenos negócios não se restringe à 

simples disponibilização de tecnologias, mas envolve o 

desenvolvimento de competências digitais, o acesso a crédito 

orientado, a redução de barreiras regulatórias e o fortalecimento 

de redes colaborativas de inovação local (Nidumolu et al., 2009; 

Elkington, 1997). Trata-se, portanto, de um processo sistêmico, 

que requer articulação entre diversos níveis de governo, 

instituições financeiras públicas e privadas, agências de fomento 

à inovação e organizações de suporte técnico e educacional. 

No Brasil, embora existam iniciativas públicas relevantes 

direcionadas ao fortalecimento das MPEs, a exemplo dos 

programas promovidos por SEBRAE, BNDES, Finep e Sistema 

S, persistem desafios significativos quanto à sua integração, 

continuidade e capilaridade territorial (Batista et al., 2023; Souza, 
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2023). Ainda há fragmentação de políticas, sobreposição de 

competências institucionais e baixa coordenação estratégica entre 

esferas federais, estaduais e municipais, o que limita o alcance 

pleno dessas ações junto aos pequenos negócios, especialmente 

em regiões periféricas e no interior do país. 

A construção de um ecossistema digital inclusivo para as 

micro e pequenas empresas brasileiras demanda, portanto, um 

redesenho estratégico das políticas públicas existentes, com foco 

na articulação interinstitucional, na ampliação da cobertura 

geográfica, na simplificação do acesso aos instrumentos de apoio 

e na criação de marcos regulatórios estáveis e indutores da 

inovação digital sustentável. 

Compreendidas as bases conceituais e institucionais das 

políticas públicas digitais inclusivas, torna-se necessário, na 

sequência, aprofundar a análise sobre a inter-relação entre 

inclusão digital e sustentabilidade, como eixo estratégico 

complementar na promoção do desenvolvimento competitivo das 

micro e pequenas empresas. 

 

2.2 Inclusão Digital e Sustentabilidade 

A inclusão digital configura-se, no contexto atual, como um 

dos principais vetores de redução das desigualdades regionais e 
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sociais, especialmente no que se refere ao fortalecimento das 

micro e pequenas empresas. Ao proporcionar acesso ampliado às 

tecnologias de informação e comunicação, à capacitação técnica 

e aos mercados digitais, a inclusão digital opera como mecanismo 

estruturante para a democratização das oportunidades 

econômicas em sociedades marcadas por acentuadas disparidades 

de renda e infraestrutura (Garcia, 2022; SEBRAE, 2025). 

No Brasil, as assimetrias territoriais e socioeconômicas 

historicamente limitam o pleno aproveitamento das 

possibilidades de transformação digital pelas MPEs. Regiões 

interioranas e periferias urbanas frequentemente convivem com 

limitações severas de conectividade, baixa disponibilidade de 

serviços de apoio técnico e escassez de programas de capacitação 

acessíveis, o que amplia as barreiras de entrada das 

microempresas no ambiente digital competitivo (Souza, 2023; 

Ramos da Silva, 2024). Neste cenário, as políticas públicas 

digitais inclusivas tornam-se instrumentos indispensáveis para a 

construção de pontes estruturais entre os pequenos negócios e o 

ecossistema digital emergente. 

As interfaces entre inclusão digital e desenvolvimento 

econômico local revelam um campo de interdependência 

estratégica. O acesso das MPEs às tecnologias digitais não apenas 

potencializa suas capacidades internas de gestão, produção e 
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comercialização, mas também estimula cadeias produtivas locais, 

fomenta o empreendedorismo comunitário e diversifica as 

economias regionais (Batista et al., 2023; Brand24, 2024). A 

digitalização inclusiva atua, assim, como propulsora do 

desenvolvimento territorial equilibrado, mitigando processos 

históricos de concentração econômica e tecnológica. 

A sustentabilidade, nesse contexto, amplia a complexidade 

e a relevância do debate, ao integrar às dimensões econômica e 

tecnológica as responsabilidades sociais e ambientais associadas 

à atuação empresarial. A digitalização isolada, desvinculada de 

princípios sustentáveis, corre o risco de reproduzir ou mesmo 

aprofundar desigualdades existentes, caso não venha 

acompanhada de políticas intencionais de acesso equitativo, 

formação qualificada e governança ética (Elkington, 1997; 

Nidumolu et al., 2009). 

As práticas ESG (Environmental, Social and Governance) 

surgem como referenciais integradores entre as dimensões da 

inclusão digital e da responsabilidade socioambiental das MPEs. 

Ao incorporarem práticas éticas de gestão de dados, 

responsabilidade ambiental na cadeia de suprimentos e 

compromisso social com suas comunidades, as micro e pequenas 

empresas ampliam não apenas sua legitimidade perante o 

mercado, mas também sua resiliência organizacional em cenários 
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de elevada instabilidade econômica e tecnológica (Almeida, 

2021; Ramos da Silva, 2024). 

Nesse sentido, a interdependência entre políticas públicas 

digitais inclusivas, inovação e práticas ESG torna-se central para 

o fortalecimento sustentável das MPEs. Governos que estruturam 

suas políticas de digitalização levando em consideração esses três 

pilares simultaneamente — acesso tecnológico, desenvolvimento 

regional e responsabilidade socioambiental — criam ambientes 

institucionais mais robustos e resilientes, capazes de integrar 

efetivamente os pequenos negócios aos circuitos contemporâneos 

da economia digital globalizada (Banco Mundial, 2024; OCDE, 

2023). 

Compreendida essa articulação complexa, torna-se 

oportuno, na sequência, examinar criticamente os ecossistemas 

institucionais já existentes no Brasil, avaliando sua capacidade de 

oferecer suporte consistente às micro e pequenas empresas no 

processo de digitalização sustentável. 

 

2.3 Ecossistemas Digitais de Apoio às MPEs no Brasil 

No Brasil, a construção de um ecossistema digital de apoio 

às micro e pequenas empresas configura-se como desafio 

complexo e ainda em desenvolvimento. Embora existam 
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iniciativas relevantes conduzidas por diferentes instituições 

públicas e privadas, observa-se a coexistência de avanços 

pontuais com lacunas estruturais persistentes que comprometem 

a eficácia e a abrangência dos programas atualmente disponíveis 

(SEBRAE, 2025; Souza, 2023). 

O SEBRAE tem desempenhado papel central na 

formulação de políticas de apoio à digitalização das MPEs. 

Programas como o SEBRAE Tech, o Brasil Mais Produtivo e os 

Centros de Referência em Inovação buscam ampliar o acesso de 

pequenos negócios a soluções digitais, consultorias técnicas e 

capacitações voltadas à transformação digital (SEBRAE, 2025; 

Batista et al., 2023). Tais iniciativas representam avanços 

relevantes na disseminação de conhecimento técnico e na 

orientação gerencial de empreendedores que buscam estruturar 

suas operações digitais de forma mais profissionalizada. 

Além do SEBRAE, instituições do Sistema S, como Senai, 

Senac e Sesi, oferecem cursos de qualificação técnica e 

programas de inovação industrial aplicados à realidade de 

pequenos negócios. Esses programas têm contribuído para o 

desenvolvimento de competências digitais básicas e 

intermediárias entre empreendedores e suas equipes, ampliando a 

base de conhecimento necessária à inserção competitiva no 

comércio eletrônico e na economia digital (Garcia, 2022). 
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No campo do financiamento, destacam-se os programas 

oferecidos pelo BNDES e pela Finep, que disponibilizam linhas 

de crédito e recursos reembolsáveis voltados à inovação 

tecnológica e à digitalização empresarial. Entretanto, a 

complexidade burocrática desses instrumentos, somada às 

exigências documentais e garantias financeiras solicitadas, 

frequentemente limita o acesso efetivo das microempresas aos 

recursos disponibilizados, favorecendo principalmente negócios 

com maior capacidade administrativa e contábil (Almeida, 2021; 

Ramos da Silva, 2024). 

Adicionalmente, iniciativas como o Programa Brasil 

Digital e Inclusivo, o Marco Legal das Startups e o Plano 

Nacional de Internet das Coisas (IoT) apontam diretrizes 

estratégicas importantes para a modernização digital do país, mas 

sua operacionalização concreta junto às MPEs ainda carece de 

maior capilaridade e adaptação às especificidades regionais e 

setoriais do segmento (Souza, 2023; Banco Mundial, 2024). 

A articulação interinstitucional insuficiente constitui uma 

das principais fragilidades do ecossistema brasileiro de apoio 

digital às MPEs. Muitas vezes, observa-se sobreposição de 

competências entre órgãos federais, estaduais e municipais, 

ausência de coordenação estratégica integrada e dificuldades na 

continuidade temporal das políticas públicas, as quais são 
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frequentemente descontinuadas em função de alterações 

governamentais e orçamentárias (OCDE, 2023; Batista et al., 

2023). 

Outro desafio reside na limitação da capilaridade territorial 

dos programas existentes. Enquanto grandes centros urbanos 

dispõem de maior oferta de cursos, consultorias e acesso a linhas 

de financiamento, regiões periféricas e interioranas continuam a 

apresentar déficits expressivos de atendimento, o que acentua as 

desigualdades regionais no acesso às oportunidades da economia 

digital (SEBRAE, 2025; Souza, 2023). 

Apesar dessas limitações, observa-se a emergência de 

experiências pontuais bem-sucedidas, sobretudo em arranjos 

produtivos locais (APLs), cooperativas de inovação e redes de 

apoio regionalizadas, nas quais articulações entre governos 

municipais, instituições de ensino, organizações da sociedade 

civil e empresas de tecnologia têm conseguido construir soluções 

adaptadas à realidade dos pequenos negócios (Garcia, 2022; 

Ramos da Silva, 2024). 

Portanto, o fortalecimento dos ecossistemas digitais de 

apoio às micro e pequenas empresas no Brasil exige não apenas a 

expansão dos programas existentes, mas a reconfiguração 

estrutural de sua governança, com foco na coordenação integrada, 
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na regionalização efetiva das ações e na simplificação dos 

instrumentos de acesso às políticas públicas digitais inclusivas. 

Superadas essas limitações estruturais, torna-se necessário, 

na sequência, examinar as tendências e diretrizes emergentes 

capazes de orientar o aprimoramento das políticas públicas 

digitais sustentáveis, consolidando o papel estratégico das MPEs 

na economia digital brasileira. 

 

2.4 Tendências e Diretrizes para Políticas Públicas Digitais 

Sustentáveis 

O avanço da transformação digital sustentável nas micro e 

pequenas empresas demanda a consolidação de políticas públicas 

capazes de integrar, de forma sistêmica e articulada, os eixos de 

inovação, inclusão social e responsabilidade socioambiental. A 

construção dessas políticas exige não apenas o aperfeiçoamento 

de programas já existentes, mas o desenho de novas diretrizes 

alinhadas à realidade econômica, cultural e territorial brasileira 

(Garcia, 2022; SEBRAE, 2025). 

As políticas de fomento à inovação digital inclusiva 

constituem o primeiro eixo estratégico a ser ampliado. Tais 

políticas devem ir além do financiamento pontual de aquisição de 

equipamentos, passando a priorizar a criação de ambientes 



 

157 

favoráveis à experimentação tecnológica, à prototipagem de 

novos modelos de negócio e ao desenvolvimento de soluções 

digitais adaptadas às características operacionais das MPEs 

(Batista et al., 2023; Almeida, 2021). Para isso, torna-se essencial 

o fortalecimento de laboratórios de inovação aplicada, parques 

tecnológicos abertos a pequenos empreendedores e arranjos 

produtivos locais digitalmente assistidos. 

O financiamento público, por sua vez, carece de 

reestruturação profunda no sentido de criar linhas de crédito 

específicas, com exigências documentais e garantias compatíveis 

com a realidade das micro e pequenas empresas. Modelos 

internacionais bem-sucedidos demonstram a eficácia de 

instrumentos financeiros simplificados, taxas de juros 

diferenciadas e prazos ampliados, permitindo que os pequenos 

negócios tenham acesso a capital destinado à digitalização 

sustentável, sem comprometer sua estabilidade financeira (Banco 

Mundial, 2024; OCDE, 2023). No Brasil, a burocratização 

excessiva ainda configura um dos principais entraves à 

democratização do crédito de inovação (Souza, 2023). 

A capacitação gerencial e técnica em transformação digital 

e sustentabilidade representa outro pilar indispensável para a 

efetividade das políticas públicas digitais inclusivas. Os gestores 

de MPEs precisam ser continuamente preparados para lidar com 
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processos de transição tecnológica, análise de dados, gestão de 

riscos digitais, práticas ambientais responsáveis e governança 

ética (Ramos da Silva, 2024; Brand24, 2024). A oferta de 

programas educacionais modulares, híbridos e regionalizados, 

articulados a instituições de ensino superior, entidades do Sistema 

S e plataformas de ensino a distância, pode ampliar 

significativamente a base de conhecimento técnico disponível 

para os pequenos empreendedores (Batista et al., 2023). 

Por fim, o desenvolvimento de certificações simplificadas 

e selos públicos de responsabilidade digital para MPEs surge 

como mecanismo regulatório complementar capaz de estimular a 

adoção voluntária de boas práticas sustentáveis e éticas no 

ambiente digital (Elkington, 1997; Nidumolu et al., 2009). 

Certificações adaptadas à escala operacional dos pequenos 

negócios não apenas conferem maior visibilidade e credibilidade 

às empresas no mercado, mas também funcionam como 

instrumentos pedagógicos, orientando as práticas de gestão e 

promovendo a padronização mínima necessária para inserção em 

cadeias de valor sustentáveis (SEBRAE, 2025; Almeida, 2021). 

A integração coordenada desses eixos — inovação 

inclusiva, financiamento acessível, capacitação continuada e 

certificação adaptada — pode constituir o núcleo estruturador de 

um modelo nacional de políticas públicas digitais sustentáveis, 
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apto a ampliar a competitividade das micro e pequenas empresas 

brasileiras e a consolidá-las como agentes efetivos de 

desenvolvimento econômico, inclusão social e responsabilidade 

ambiental no ambiente digital. 

Com essas diretrizes mapeadas, cria-se o arcabouço 

necessário para a análise empírica que será conduzida na 

sequência, oferecendo subsídios concretos à avaliação crítica das 

políticas públicas digitais inclusivas aplicadas às MPEs 

brasileiras. 

 

3. METODOLOGIA 

A investigação desenvolvida neste capítulo fundamentou-

se na adoção de uma abordagem qualitativa e exploratória, 

adequada à complexidade do fenômeno analisado, centrado na 

articulação entre políticas públicas digitais, inclusão produtiva e 

sustentabilidade no fortalecimento das micro e pequenas 

empresas brasileiras. A natureza multifacetada do tema exige o 

cruzamento sistemático de aportes teóricos, análises documentais 

e estudos de caso comparativos, compondo um quadro analítico 

capaz de refletir tanto as especificidades nacionais quanto as 

experiências internacionais aplicáveis (Gil, 2008; Bardin, 2011). 
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A revisão da literatura especializada constituiu o ponto de 

partida da investigação, com base em protocolos de revisão 

sistemática propostos por Tranfield, Denyer e Smart (2003). 

Foram consultadas produções acadêmicas nacionais e 

internacionais que abordam as políticas públicas digitais 

inclusivas, desenvolvimento econômico sustentável e processos 

de transformação digital em micro e pequenas empresas. Essa 

revisão permitiu estabelecer o arcabouço conceitual central que 

orienta a análise ao longo do capítulo. 

Em complemento, foi realizada análise documental de 

programas nacionais e internacionais, contemplando relatórios de 

organizações multilaterais (OCDE, Banco Mundial, BID), 

legislações nacionais, documentos oficiais de políticas públicas 

brasileiras, relatórios do SEBRAE (2025), além de publicações 

técnicas de instituições como BNDES, Finep, Sistema S e órgãos 

estaduais e municipais envolvidos na execução de programas de 

apoio à digitalização das MPEs. 

A investigação também incorporou estudos de caso 

comparativos, com base na sistematização de experiências 

internacionais de promoção da transformação digital de pequenos 

negócios em países como Austrália, Estados Unidos e União 

Europeia. Essas experiências foram selecionadas com base na sua 

relevância aplicada ao contexto brasileiro, buscando identificar 
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práticas inovadoras e adaptáveis às características estruturais e 

culturais das micro e pequenas empresas nacionais (OCDE, 2023; 

Banco Mundial, 2024). 

A análise dos dados coletados foi realizada por meio da 

técnica de análise de conteúdo (Bardin, 2011), permitindo a 

categorização temática dos principais achados em quatro 

dimensões centrais: inovação inclusiva, financiamento acessível, 

capacitação técnica e certificação sustentável. Essa categorização 

assegurou a consistência interpretativa dos dados, bem como sua 

aderência ao escopo teórico e prático da investigação. 

Este percurso metodológico, articulando revisão conceitual 

rigorosa, análise documental multiescalar e estudos de caso 

internacionais comparados, visa garantir robustez teórica e 

aplicabilidade prática às conclusões aqui apresentadas, 

oferecendo subsídios concretos para o aprimoramento das 

políticas públicas digitais inclusivas no fortalecimento 

sustentável das micro e pequenas empresas brasileiras. 

 

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A análise sistemática dos programas existentes de políticas 

públicas digitais direcionadas às micro e pequenas empresas 

brasileiras revela um cenário de avanços importantes, mas ainda 
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marcado por lacunas estruturais significativas que limitam sua 

efetividade plena. A trajetória brasileira no apoio à digitalização 

sustentável das MPEs é caracterizada por esforços institucionais 

descentralizados, iniciativas pontuais bem-sucedidas e 

dificuldades persistentes de integração estratégica entre as 

múltiplas esferas governamentais envolvidas (SEBRAE, 2025; 

Souza, 2023; Batista et al., 2023). 

Entre os avanços mais expressivos destacam-se os 

programas conduzidos pelo SEBRAE, que têm ampliado o acesso 

de pequenos negócios a capacitações técnicas em transformação 

digital, consultorias personalizadas e orientações gerenciais em e-

commerce, marketing digital e gestão financeira integrada a 

plataformas online (SEBRAE, 2025). Os programas Brasil Mais 

Produtivo e SEBRAE Tech exemplificam iniciativas com 

impacto direto na profissionalização digital de pequenos 

empreendedores. 

Adicionalmente, as linhas de crédito para inovação 

tecnológica operadas por instituições como BNDES e Finep 

representam instrumentos relevantes de financiamento para 

MPEs com maior maturidade gerencial e estrutura contábil 

organizada (Almeida, 2021; Ramos da Silva, 2024). Entretanto, a 

análise documental evidencia que essas modalidades de 

financiamento ainda permanecem inacessíveis para boa parte das 
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microempresas informais ou em estágio inicial de estruturação 

(Garcia, 2022). 

Na dimensão institucional, observa-se a fragmentação dos 

programas entre diferentes níveis de governo, ausência de 

coordenação centralizada e descontinuidade orçamentária, o que 

compromete o alcance territorial uniforme dessas políticas 

(OCDE, 2023; Banco Mundial, 2024). A sobreposição de 

competências normativas e a insuficiência de articulação 

interinstitucional resultam na dispersão de esforços, criando 

barreiras adicionais para os pequenos negócios localizados fora 

dos grandes centros urbanos (Souza, 2023; SEBRAE, 2025). 

Além dessas lacunas operacionais, identificam-se déficits 

de políticas públicas voltadas à integração dos pilares de 

sustentabilidade ambiental e responsabilidade social às práticas 

digitais dos pequenos negócios. Ainda prevalecem modelos de 

apoio restritos ao acesso à tecnologia, sem um enfoque 

estruturado sobre práticas ESG, logística sustentável, certificação 

ambiental simplificada e gestão ética de dados — elementos que 

se tornam cada vez mais estratégicos na competitividade digital 

contemporânea (Elkington, 1997; Nidumolu et al., 2009; Ramos 

da Silva, 2024). 
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Com base nessas evidências, as propostas de 

aprimoramento das políticas públicas digitais inclusivas para o 

fortalecimento sustentável das MPEs no Brasil devem contemplar 

quatro diretrizes interdependentes: 

Inovação digital inclusiva: criação de ambientes 

favoráveis à experimentação tecnológica por pequenos negócios, 

com fortalecimento de laboratórios de inovação aplicada, hubs 

regionais de transformação digital e programas de apoio à 

adaptação tecnológica escalonada (Batista et al., 2023). 

Financiamento acessível: estruturação de linhas de crédito 

públicas específicas para microempresas, com processos de 

concessão simplificados, garantias flexibilizadas e taxas 

diferenciadas voltadas à inovação sustentável (Banco Mundial, 

2024; OCDE, 2023). 

Capacitação técnica contínua: ampliação de programas de 

formação gerencial e operacional adaptados aos perfis 

heterogêneos das MPEs, com conteúdos aplicados em 

transformação digital, gestão de dados, responsabilidade 

socioambiental e inovação ESG (SEBRAE, 2025; Garcia, 2022). 

Certificação simplificada e reconhecimento público: 

criação de selos nacionais de responsabilidade digital sustentável 

adaptados à realidade operacional dos pequenos negócios, 
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conferindo visibilidade, segurança reputacional e inserção 

competitiva em cadeias de valor éticas (Elkington, 1997; 

Nidumolu et al., 2009). 

Essas proposições não apenas contribuem para a 

qualificação das políticas públicas nacionais, mas também 

consolidam, de forma aplicada, as principais lições acumuladas 

ao longo da presente obra. O fortalecimento competitivo das 

micro e pequenas empresas no ambiente digital contemporâneo 

depende, em última instância, da capacidade do Estado e das 

instituições públicas de formular políticas coerentes, integradas e 

adaptadas à realidade estrutural do segmento, assegurando sua 

inserção sustentável, ética e duradoura na nova economia digital. 

Com esta síntese, encerram-se as análises setoriais da obra, 

preparando o terreno conceitual e prático para a elaboração das 

considerações finais gerais do livro. 

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

A análise conduzida ao longo deste capítulo permitiu 

consolidar um panorama crítico e aplicado das políticas públicas 

digitais inclusivas voltadas ao fortalecimento sustentável das 

micro e pequenas empresas brasileiras. Os achados evidenciam 

que, apesar da existência de programas relevantes e avanços 
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pontuais, o ecossistema institucional ainda carece de maior 

integração, acessibilidade e adaptação às realidades heterogêneas 

que caracterizam o universo das MPEs no Brasil. 

As lacunas identificadas refletem, sobretudo, a 

fragmentação interinstitucional, a dificuldade de acesso aos 

instrumentos financeiros existentes e a insuficiência de 

programas sistematizados de capacitação técnica e gerencial com 

foco em transformação digital sustentável. Além disso, a ausência 

de marcos regulatórios específicos voltados à certificação 

simplificada de práticas éticas e socioambientais em pequenos 

negócios digitais limita o avanço de modelos inovadores de 

competitividade responsável (SEBRAE, 2025; Souza, 2023; 

Ramos da Silva, 2024). 

Por outro lado, as experiências internacionais analisadas, 

bem como os casos pontuais de boas práticas no contexto 

nacional, oferecem subsídios concretos para o aprimoramento das 

políticas públicas digitais inclusivas. A articulação coordenada 

dos eixos de inovação inclusiva, financiamento acessível, 

capacitação técnica continuada e certificação adaptada apresenta-

se como um caminho estratégico viável e necessário para ampliar 

a inserção competitiva das MPEs na economia digital 

contemporânea (Banco Mundial, 2024; OCDE, 2023; Batista et 

al., 2023). 
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As implicações práticas dos achados aqui sistematizados 

reforçam a centralidade do papel do Estado não apenas como 

financiador, mas como indutor de ecossistemas colaborativos de 

inovação digital sustentável. Programas públicos desenhados de 

forma integrada, contínua e territorialmente distribuída podem, de 

fato, transformar a digitalização das micro e pequenas empresas 

em vetor efetivo de desenvolvimento econômico, inclusão 

produtiva e responsabilidade socioambiental (Almeida, 2021; 

Elkington, 1997; Nidumolu et al., 2009). 

Com o fechamento desta etapa analítica, o percurso 

investigativo da obra alcança sua síntese global. As reflexões 

acumuladas ao longo dos capítulos anteriores fornecerão, na 

sequência, o subsídio teórico e prático para a elaboração das 

Considerações Finais do livro, nas quais serão integradas as 

principais contribuições, implicações e desdobramentos 

estratégicos derivados desta pesquisa aplicada. 

 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

ALAMPI, J. The State of Influencer Marketing 2019. Influencer 

Marketing Hub, 2019. 

ALMEIDA, L. Inteligência Artificial aplicada a pequenos 

negócios: oportunidades e riscos. Revista de Administração 

Contemporânea, v. 25, n. 2, p. 115-130, 2021. 



 

168 

BARDIN, L. Análise de conteúdo. Lisboa: Edições 70, 2011. 

BANCO MUNDIAL. World Development Report 2024: 

Digitalization for Development. Washington, DC: World Bank, 

2024. 

BATISTA, P.; TOPAN, F.; BENASSE, T. Inteligência Artificial e 

Pequenos Negócios: Aplicações e Perspectivas no Brasil. 

Revista Gestão; Tecnologia, v. 23, n. 4, p. 45-66, 2023. 

BRAND24. Tendências de Marketing Digital 2024. Blog 

Brand24, 2024. 

CHAFEY, D. Digital marketing: strategy, implementation and 

practice. 8. ed. Harlow: Pearson Education, 2021. 

DAVENPORT, T. H.; KIM, J. Keeping up with the quants: Your 

guide to understanding and using analytics. Boston: Harvard 

Business Review Press, 2007. 

ELKINGTON, J. Cannibals with forks: The triple bottom line of 

21st century business. Oxford: Capstone, 1997. 

ESTEVAM, L. Marketing de Influência e Pequenos Negócios. 

Dissertação de Mestrado. Universidade de Lisboa, 2023. 

GABRIEL, M. Marketing na era digital: conceitos, plataformas 

e estratégias. São Paulo: Atlas, 2018. 

GARCIA, R. Ecossistemas de inovação digital e pequenos 

negócios no Brasil. Revista Brasileira de Administração 

Pública, v. 56, n. 3, p. 410-432, 2022. 



 

169 

GIL, A. C. Métodos e técnicas de pesquisa social. 6. ed. São 

Paulo: Atlas, 2008. 

HUBSPOT. Marketing Digital e Inteligência Artificial em 

Pequenos Negócios: relatório anual 2025. Relatório HubSpot, 

2025. 

KOTLER, P. Marketing 3.0: as forças que estão definindo o 

novo marketing centrado no ser humano. Rio de Janeiro: 

Elsevier, 2010. 

KOTLER, P.; KELLER, K. L. Administração de Marketing. 14. 

ed. São Paulo: Pearson, 2016. 

LINQIA. The State of Influencer Marketing 2025. Relatório 

Linqia, 2025. 

NIDUMOLU, R.; PRAHALAD, C. K.; RANGAN, K. Why 

sustainability is now the key driver of innovation. Harvard 

Business Review, v. 87, n. 9, p. 56-64, 2009. 

OCDE. SME and Entrepreneurship Outlook 2023. Paris: OECD 

Publishing, 2023. 

RAMOS DA SILVA, G. A. Inteligência Artificial e 

Transformação Digital em MPEs: desafios e perspectivas. TCC 

(Graduação) — Instituto Federal Goiano, 2024. 

SEBRAE. Inteligência Artificial nas Pequenas Empresas: 

ferramentas inteligentes. Brasília: SEBRAE Nacional, 2025. 



 

170 

SHANE BARKER. Microinfluencers: o futuro do marketing de 

influência. Relatório Shane Barker, 2024. 

SOUZA, F. Políticas públicas de inovação e inclusão digital no 

Brasil. Revista de Políticas Públicas e Desenvolvimento, v. 9, n. 

1, p. 89-105, 2023. 

SYMPLA. Microinfluenciadores e eventos corporativos: guia de 

práticas. Sympla Blog, 2022. 

TRANFIELD, D.; DENYER, D.; SMART, P. Towards a 

methodology for developing evidence-informed management 

knowledge by means of systematic review. British Journal of 

Management, v. 14, n. 3, p. 207-222, 2003. 

VAYNERCHUK, G. Jab, Jab, Jab, Right Hook: How to Tell 

Your Story in a Noisy Social World. New York: HarperBusiness, 

2015. 

WIMMER, C.; GREGGIANIN, M. Marketing de influência 

para pequenos negócios. Revista RICOM, v. 5, n. 2, p. 58-73, 

2017. 

WPERFORMANCE. Glossário: Escopo de análise social media. 

Wperformance Blog, 2024. 



 

171 

CONSIDERAÇÕES FINAIS DA OBRA 

 

A presente obra propôs-se a analisar, de forma sistemática 

e aplicada, os caminhos da transformação digital sustentável nas 

micro e pequenas empresas brasileiras, articulando os diversos 

elementos estruturantes que condicionam sua inserção 

competitiva no ambiente econômico contemporâneo. Ao longo 

dos capítulos, buscou-se compreender as múltiplas dimensões 

que atravessam esse processo — tecnológicas, gerenciais, 

institucionais e socioambientais —, sempre sob a perspectiva 

integrada de desenvolvimento responsável e inclusão produtiva. 

No Capítulo 1, estabeleceu-se a base conceitual da 

transformação digital em MPEs, evidenciando o caráter 

multifatorial desse fenômeno, no qual interagem aspectos 

técnicos, culturais, organizacionais e mercadológicos. A análise 

demonstrou que a transformação digital não configura um 

processo linear ou homogêneo, exigindo das micro e pequenas 

empresas trajetórias adaptativas sensíveis aos seus recursos 

disponíveis e contextos de atuação. 

No Capítulo 2, foi aprofundada a aplicação da inteligência 

artificial no marketing digital das MPEs, destacando como as 

tecnologias emergentes vêm potencializando a automação, a 
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personalização e a eficiência operacional dos pequenos negócios, 

mesmo em ambientes de restrições orçamentárias. As aplicações 

práticas analisadas evidenciaram o papel estratégico da IA na 

democratização do acesso a práticas antes restritas a grandes 

corporações. 

O Capítulo 3 dedicou-se à análise do marketing de 

conteúdo, dos microinfluenciadores e do engajamento digital, 

apresentando as possibilidades concretas que as plataformas 

sociais oferecem às MPEs para a construção de autoridade de 

marca, relacionamento com públicos segmentados e incremento 

da conversão de vendas. Evidenciou-se, ainda, a importância da 

personalização narrativa e do uso ético das interações digitais. 

No Capítulo 4, explorou-se o campo do e-commerce 

sustentável, destacando as práticas de responsabilidade 

socioambiental progressivamente incorporadas ao comércio 

eletrônico das MPEs. As evidências analisadas demonstraram que 

o e-commerce sustentável não apenas amplia a competitividade 

dos pequenos negócios, mas também os posiciona como agentes 

relevantes de desenvolvimento econômico responsável em seus 

territórios de atuação. 

Finalmente, o Capítulo 5 examinou criticamente o papel das 

políticas públicas digitais inclusivas no fortalecimento 
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sustentável das micro e pequenas empresas. Identificaram-se 

avanços institucionais relevantes, mas também lacunas estruturais 

que exigem reestruturação profunda dos instrumentos de 

financiamento, da capacitação técnica continuada e da 

governança integrada das políticas públicas, com vistas à 

ampliação do acesso digital competitivo e sustentável. 

Como síntese global, os achados desta obra permitem 

afirmar que o fortalecimento das MPEs no ambiente digital 

contemporâneo exige não apenas o domínio técnico das novas 

ferramentas, mas fundamentalmente um ambiente institucional 

robusto, políticas públicas coerentes, mecanismos de 

financiamento acessíveis, qualificação gerencial contínua e 

práticas organizacionais alinhadas a princípios éticos e 

socioambientais. A transformação digital sustentável não é um 

fim em si, mas um processo contínuo de aprendizado e adaptação, 

no qual o pequeno negócio brasileiro pode e deve ser 

protagonista. 

No plano acadêmico, a obra contribui para o avanço do 

debate teórico sobre a inter-relação entre transformação digital, 

sustentabilidade e políticas públicas no contexto das micro e 

pequenas empresas. No plano prático, oferece subsídios concretos 

para gestores públicos, empreendedores e formuladores de 
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políticas que atuam diretamente na promoção da competitividade 

responsável dos pequenos negócios no Brasil. 

Como toda investigação aplicada, reconhecem-se as 

limitações inerentes à amplitude do tema, recomendando-se o 

aprofundamento de pesquisas futuras em abordagens setoriais 

específicas, avaliações de impacto longitudinal das políticas 

públicas existentes, bem como o estudo comparativo ampliado de 

experiências internacionais adaptáveis ao contexto brasileiro. 

Assim, esta obra encerra-se como uma contribuição 

acadêmica e aplicada para a compreensão dos desafios e das 

oportunidades que estruturam o futuro digital sustentável das 

micro e pequenas empresas brasileiras, consolidando o papel 

central desse segmento na construção de um modelo econômico 

mais inclusivo, inovador e socialmente responsável. 
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POSFÁCIO 

 

A transformação digital sustentável das micro e pequenas 

empresas brasileiras, tema central desta obra, reflete um dos 

desafios mais significativos e, simultaneamente, uma das 

oportunidades mais promissoras do século XXI. Em um mundo 

onde as tecnologias digitais se reconfiguram em velocidade 

exponencial, a capacidade dos pequenos negócios de se 

adaptarem, inovarem e consolidarem práticas responsáveis torna-

se um diferencial não apenas competitivo, mas também 

civilizatório. 

Este livro percorreu, com rigor analítico e aplicação prática, 

as múltiplas dimensões que atravessam a digitalização 

responsável dos pequenos negócios: desde as bases conceituais 

da transformação digital, passando pelo marketing de conteúdo, 

inteligência artificial, e-commerce sustentável e, por fim, as 

complexas engrenagens institucionais das políticas públicas 

digitais inclusivas. 

Ao longo desta trajetória, tornou-se evidente que o sucesso 

da transformação digital nas MPEs não depende exclusivamente 

da tecnologia em si, mas, sobretudo, da construção de um 

ambiente de suporte contínuo, interdisciplinar e colaborativo. 

Nesse sentido, o papel dos gestores públicos, das instituições de 

ensino, dos organismos financeiros e das entidades de fomento à 

inovação adquire centralidade no desenho de ecossistemas 

econômicos mais inclusivos e resilientes. 
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Mais do que uma tendência tecnológica, a transformação 

digital sustentável das micro e pequenas empresas representa uma 

nova racionalidade produtiva, na qual competitividade e 

responsabilidade social não são dimensões excludentes, mas 

categorias mutuamente constitutivas. Pequenos negócios 

inseridos em redes colaborativas de inovação, práticas éticas de 

governança e modelos adaptativos de gestão tendem a ocupar 

posição cada vez mais estratégica na nova economia digital em 

construção. 

Por fim, este trabalho reafirma a importância da pesquisa 

acadêmica aplicada como instrumento não apenas de 

compreensão da realidade, mas de intervenção qualificada nos 

processos sociais, econômicos e institucionais em curso. O 

presente livro aspira, assim, a contribuir com o debate qualificado 

sobre o futuro digital das micro e pequenas empresas, mantendo 

aberta a agenda de investigação e de políticas públicas que 

permitam consolidar um desenvolvimento tecnológico brasileiro 

socialmente inclusivo, eticamente orientado e sustentavelmente 

ancorado. 

Leonardo Rocha de Mendonça 

Autor / junho – 2025 
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